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DUAS PALAVRAS 

Animado pelo acolhimento lisonjeiro que o publico e a 
critica dispensaram ás Sentenças e Decisões em Materia Cri­
minal offereço neste livro ao leitor uma nova eollecção de 
casos julgados. Mas não limitei-me unicamente á jurispru­
dência pátria, transcrevo também a jurisprudência dos tri-
bunaes estrangeiros em casos idênticos, e commentando as 
sentenças que proferi exponho a doutrina jurídica. Este livro 
portanto é de theoria e de pratica; e talvez, si não me cega 
o amor paterno, possa ser util aos jovens que se estreião na 
advocacia, na magistratura, no ministério publico. Não é cer­
tamente um tratado profundo, exhaustivo dos assumptos de 
que se occupa, nem ensinará aos illustrados novos e desco­
nhecidos aspectos dos problemas jurídicos. Mas tem a utili­
dade de expor lúcida e concisamente os princípios geraes, 
as linhas dominantes, habilitando assim o espirito pelo co­
nhecimento do conjuneto da doutrina a mais tarde aprofun­
dar as diversas hypotheses, as varias modalidades que cada 
crime pode offerecer. 
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Um dos meus melhores amigos, e são os amigos sempre 
os nossos mais severos criticos, procura cuidadosamente em 
todos os livros de direito penal que tenho publicado as incor-
recçõcs grammaticaes que me escapam e me aponta com-
placentemcnte, sem dizer entretanto urna palavra sobre a 
doutrina jurídica que a incorrecla phrase traduzio e expoz. 
Santo Agostinho, que também soffria iguaes censuras de seus 
amigos, exclamou um dia : Que me censurem osgrammaticos, 
mas que ne applaudão os theologos. Lastimo certamente não 
poder escrever o portuguez com a pureza clássica de um 
liuy Burbosa e de um Francisco de Castro, mas como o 
grande santo direi também : Que me censurem os gramma­
ticos, mas que me applaudão os juristas. 

Muitas das sentenças que proferi fôrão reformadas pelos 
tribunaes superiores. Lealmente transcrevo os accordãos 
que as reformaram, pondo assim em confronto a doutrina 
contraria. Sem orgulho, mas lambem sem falsa modéstia que 
muitas vezes é o disfarce da hypocrisia, declaro que em 
nenhum desses casos fiquei convencido de haver errado e não 
receio o juizo do leitor. Não soffro felizmente da loucura 
das grandezas, não tenho portanto a pretenção da infallibi-
lidade. 

Mas nunca firmei uma convicção sem estudar bem as di­
versas doutrinas, sem meditar profundamente no assumpto, 
pesando, criticando, confrontando Os argumentos. As con­
vicções assim formadas teem a energia e a sinceridade das 
crenças religiosas, resistem ao ataque e só podem ceder 
diante da prova evidente c esmagadora do erro, prova que 
aliás nunca me foi dada. 

, 
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Ahi está o livro. Partindo para á imprensa e á publicidade, 
ao fazer-lhe minhas despedidas, só lhe desejo as mesmas 
benevolencias para os erros e as mesmas sympathias affec-
tuosas que a generosidade da critica e do publico dispensou 
aos seus irmãos mais velhos. 

Rio, 1900, Julho. 

VIVEIROS DE CASTRO. 



JURISPRUDÊNCIA CRIMINAL 

CAPITULO PRIMEIRO 

A BOA ffc NAS CONTRAVENÇÕES 

É admissível a justificativa da bòa fé nas contravenções, 
comtanto que não se baseie na ignorância da lei penal. NSo 
constitue contravenção o simples facto de um indivíduo 
trazer comsigo uma arma offensiva, si. não tendo antece­
dentes judiciários, dá do uso desta arma explicação satisfac-
toria. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos : 
Considerando estar provado pelos depoimentos das teste­

munhas do inquérito policial e do summario de culpa, pela 
confissão do próprio appellante, haver sido apprehendido 
em seu poder no botequim da estação da Estrada de Ferro 
Central do Brazil, a 10 de Setembro do corrente anno, pelas 
sete horas da noite, um revólver, que é arma offensiva por 
sua natureza; 

Considerando, porém, como ensina Zanardelli, que nas 
contravenções é admissível a justificativa da bòa fé, da falta 
de intenção criminosa, comtanto que não se baseie na 
ignorância da lei penal, pois répugna ao sentimento jurídico 
responsabilisai' por um delicto quem pode ter commettido o 
facto com as intenções mais puras e reetas ; 

Considerando que esta doutrina do eminente jurisconsulte 



italiano é mais conforme ao sentimento da justiça e da 
equidade do que a opinião sustentada por Garraud, que 
considera caracterizada a contravenção pela simples appre-
hensão da arma offensiva, sem admittir a justificativa da bòa 
fé, sob o fundamento de tratar-se de uma medida preven­
tiva ; porque a lei considera o uso de arma offensiva como 
delicto não pelo emprego actual que o accusado faz da arma 
de que é portador, mas em vista do emprego que ainda pode 
fazer, da facilidade que ella lhe procura para commetter 
um delido ; 

Considerando que esta doutrina de punir um homem pela 
possibilidade de vir ainda a commetter um crime, já repellida 
pelos jurisconsultes romanos, in makficüs voluntas spectator, 
non exitus, foi também ultimamente rejeitada pela Corte de 
Cassação que em seus últimos arestos tem declarado ser 
necessária a verificação da intenção criminosa como elemento 
essencial das contravenções, Paul Lajoye, De la bonne foi 
dans les contraventions, pag. 76 ; 

Considerando que nos termos do art. 24 do Código Penal 
não são passíveis de pena as acções ou ommissôes contrarias 
á lei penal commettidas sem intenção criminosa, principio 
que se estende também ás contravenções, accordam da 
Câmara Criminal do Tribunal Civil e Criminal de 28 de 
Julho de 1897 no processo n. 321, appellante Silvano 
Alves, appellado o Ministério Publico ; 

Considerando estar provado dos autos ser o appellante um 
cidadão pacifico, sem antecedentes judiciários, segundo 
attesta a autoridade policial ; e sendo negociante, residindo 
em logarermo, levando ás vezes comsigo quantias avultadas, 
traz o revolver como medida de precaução contra ataques 
de gatunos, quando transita de noite : 

Accordam os juizes da Câmara Criminal do (Tribunal Civil* I 
e Criminal dar provimento á appellação para absolverem, 
como absolvem, o appellante Francisco Jantorno, da aceu-
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sação que lhe foi intentada, dando-se-lhe baixa na culpa, 
pagas as custas na forma da lei. 

Rio, 24 de Novembro de 1897. 
MOTIZ BARRETO, Presidente com voto; VIVEIROS DE 

CASTRO. Foi voto vencedor o do Dr. Affonso Miranda; 
VnF.iRos DE CASTRO. 

Appellação n" 321. 
Appellante Silvano Alves. 
Appellado o Ministério Publico. 
Vistos, relatados e discutidos estes autos : 
Considerando estar provado pelo auto de flagrante, pelos 

depoimentos das testemunhas c pelas proprias declarações do 
appellante, ter sido apprehendido em seu poder a 2 de Abril 
do corrente anno, pelas 7 horas da noite, na rua de S. Chris-
tovSo, um revólver carregado com seis balas, arma offensiva 
por sua natureza ; 

Considerando, porém, que em toda e qualquer contra­
venção o accusado pode ser admittido a provar sua bóa fé, 
quando não se bazeia na ignorância da lei penal, pois 
répugna ao sentimento jurídico responsabilisai- por um 
delicto quem pode ter commettido o facto com as intenções 
mais licitas e rectas, Zanardelli, Exposição de Motivos ao 
Projecto do Código Penal Italiano, arts. 410 o 412 ; 

Considerando que o appellante, negociante estabelecido, 
sem precedentes judiciários, deu razoável explicação do uso 
da arma que comsigo trazia, a necessidade de defender-se de 
assaltos que reproduziam-se freqüentemente no logar onde 
reside : 

Accordam os juizes da Câmara Criminal do Iribunal Civil 
e Criminal em dar provimento á appellação para absolverem 
o appellante Silvano Alves da aceusação que lhe foi inten­
tada , pagas as custas na forma da lei. 



Rio, 28 de Julho de 1897. 
MLNIZ BARRETO, P. ; VIVEIROS DE CASTRO ; MIRANDA. 

Foi voto vencedor por outros fundamentos o do Dr. Lima 
Drummond. 

Viveiros de Castro. 

NOTA. OS escriptores francezes sustentão geralmente que 
não é admissível a justificativa da bòa fé nas contravenções, 
bastando a verificação do facto material para a imposição da 
pena. Citarei os seguintes. 

Boitard : « Um principio geral domina todas as contraven­
ções; é que ellas existem pelo único facto material da deso­
bediência ás prescripções da lei ou dos regulamentos, feita 
abstracção de toda intenção criminosa ou de toda fraude. É 
isto o que separa esta classe de infracçôes dos factos que a 
lei qualifica crime ou delicio. Ein materia de crime ou de 
delicto, a intenção culposa é um elemento necessário da 
criminalidade, istoé, do crime ou do delicto ; não lia crime, 
não ha delicto onde nenhuma vontade perversa, ou pelo 
menos nenhuma culpa foi verificada. Em materia de contra­
venção material, nem o esquecimento, nem o erro, nem 
mesmo a ignorância são uma justificativa. Importa pouco 
que a contravenção provenha desta ou d'aquella causa ; é 
toda material. D'ahi segue-se que o aceusado não pode alle-
gar nenhuma justificativa, nem mesmo sua bôa fé; as con­
travenções não admittem justificativas desde que for provado 
que o regulamento emana de um poder legal, que foi regu­
larmente publicado e que tem por objecto matérias da com­
petência da policia. Comtudo não se pode deixar de admittir 
entre os factos de justificativa a excepção de força maior 
que faria evidentemente desapparecer a contravenção. Como 
imputar uma negligencia, uma desattenção, uma desobe­
diência qualquer a quem cedeu á uma força irresistível, a 



uma inflexível coacção ? A excepção resultante de força 
maior se applica em toda materia, mesmo em materia de 
policia, » Direito Criminal, §§ 503. 

Chauveau-IIelie : « Uma regra geral domina todas as con­
travenções, quasquer que sejão sua origem e sua natureza, 
e que deve servir para a interpretação de todas as leis que a 
ellas se referem. Esta regra, que não é sinão a expressão do 
caracter commun de todas as contravenções, é que ellas são 
constituídas pelo único facto material da desobediência ás 
prescripiões ou da negligencia em cumpril-as, independente­
mente de toda intenção criminosa, de toda vontade malévola. 
É esta a differença radical que separa o delicto intencional 
da contravenção. O delicto não existe unicamente pelo facto 
material; seu elemento essencial é a intenção de fazer mal. 
Si essa intenção culposa não dirigio o agente, o facto não 
constitue mais um delicto ; por este motivo deixa de ser pu­
nido. A contravenção pelo contrario só comprehende o facto 
material, fazendo completa abstraeção do pensamento que o 
animou; somente preoccupa-se do facto, suppondo ser elle 
resultado de uma negligencia, de um erro, de um esqueci­
mento involuntário, da ignorância. A lei comtudo o pune, 
porque o facto commettido por ignorância pode prejudicar, 
porque a pena tem precisamente por objecto punir a negli­
gencia, o esquecimento, a propria ignorância. Assim a lei 
de policia não investiga e não vê sinão o facto ; o pune 
desde que o verifica ; não se inquieta nem de suas causas 
nem da vontade que o animou. A contravenção é toda ma­
terial. Deste principio decorrem muitas conseqüências. A 
primeira é que a boa fé do aceuzado e a ausência de toda 
a intenção criminosa não podem dirimir a contravenção, 
pois que a intenção do agente não c um elemento desta 
contravenção. A Corte de Cassação tem freqüentemente 
applicado esta regra; ella decidio « que em materia de con­
travenção a criminalidade da intenção não é necessária para 



ter logar a applicação da lei penal, basta que o facto seja 
materialmente verificado, » accordam de 20 de Julho de 
1838, Decidio ainda em uma outra espécie que a evidente 
bõa fé do accusado não é uma razão para absolvel-o, accor­
dam de 13 de Julho de 1838. A mesma decisão deve ser 
applicada a todas as justificativas. A lei não investiga a causa 
das contravenções ; as contravenções não admittem justifica­
tiva. 

Pouco importa que o accusado allègue ignorar o regula­
mento si o regulamento foi devidamente publicado : ter repa­
rado a infraceão, si esta infracçío foi commettida e verifi­
cada; ter sido induzido em erro, si este erro é uma falta; 
não ter havido intenção de cominetter a contravenção, si a 
vontade não é accusada. Nenhuma dirimente é pois admis­
sível; desde que o lacto material da contravenção está verifi­
cado, o juiz não pode deixar de applicar a pena nos limites 
previstos pela lei. E assim se tem sempre pronunciado a 
jurisprudência, » ïheoria do Código Penal, volume 2.° 
§§ 4071, 4072. 

Garraud : « As contravenções são infracções de pura 
creação politiea, nellas não se investiga a intenção do agente, 
porque resultão unicamente da violação das prescripções 
legaes por um agente intelligente e livre, » Direito Penal 
Fiancez, volume 5. §§ 739. 

Lanscl : « As contravenções ás leis penaes são geralmente 
puniveis. quando o facto que as constitue está verificado, 
mesmo que tenhão sido commettidas sem nenhuma inten­
ção criminosa, accordams da Corte de Cassação de 12 de 
Maio de 1871 e 2 de Janeiro de 1879. Os delidos e os 
crimes pelo contrario somente são passíveis de pena quando 
ao facto material se une a intenção criminosa, » Encyclo­
pedia do Notariado. 

Dalloz : « A palavra contravenção tem différentes sentidos 
na lingua jurídica. Latissimo sensu, significa toda a falta 
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(venire-contra) á uma obrigação, quer ella derive de uma lei, 
de um regulamento, quer derive de um contracto. Neste 
sentido a materia das contravenções é commun ao direito 
criminal e ao direito civil. Em uma outra significação, 
propria ao direito criminal, mas ainda muito extensa, a 
palavra contravenção se applica a estas infracções da lei 
penal que consistem materialmente em um facto ou em uma 
omissão, ao contrario dos crimes e dos delietos, onde 
sempre se deve investigar a moralidade do acto e a intenção 
do agente, » Repertório. 

Somente conheço dois escriptores francezes que admittem 
a bôa fé nas contravenções, Le Sellyer em seu Tratado de 
Criminalidade e Raul Lajoye, que escreveu uma monogra-
pbia : Da bôa fé nas contravenções. A sua argumentação pode 
ser resumida do seguinte modo : Toda a infracção á lei penal 
tem dois elementos, o facto material e a intenção do agente. 
Sem a intenção criminosa não ha crime. 

Este principio é fundamental, consagrado em todos os 
códigos, ensinado por todos os escriptores. Ora deixar de 
applical-o ás contravenções é abrir uma excepção que o 
Código Penal Francez não estabeleceu e excepção perigosa, 
porque vai de encontro á regra dominante na legislação 
penal de que ninguém pode ser punido por um facto que 
pratica sem intenção criminosa. Raul Lajoye cita em resumo 
o accordam da Corte de Cassação de 3 de Abril de 1886, 
onde já foi proclamado o principio de que a intenção crimi­
nosa é um elemento essencial das contravenções. 

O Código Penal Portuguez não admitte a bòa fé nas con­
travenções. São estas as suas disposições : Art. 3. Considera-
se contravenção o facto voluntário punivel, que unicamente 
consiste na violação, ou na falta de observância das disposi­
ções preventivas das leis e regulamentos, independentemente 
de toda a intenção maléfica. Art. 4. Nas contravenções é 
sempre punida a negligencia. 
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O Código Penal Húngaro no art. 28 dispõe que a contra­
venção é punivel mesmo no caso em que tenha sido com-
mettida por negligencia, excepto si a lei, o decreto ou o 
regulamento somente declarão passível de pena o acto inten­
cional. 

Carl Stooss em seu projecto de Código Penal Suisso acceíta 
também o principio que a simples negligencia basta para a 
punição da contravenção. Diz elle : « A razão justificativa 
desta disposição excepcional é esta. O Estado ordena ou 
prohibe um grande numero de actos, porque a omissão ou a 
commíssão destes actos põe ou pode pôr em perigo bens que 
a lei protege ; elle se esforça pois cuidadosamente em pre­
venir um resultado illicite. Ora este perigo pode provir quer 
de uma infracção commettida por negligencia, quer de uma 
contravenção intencional. » 

Stooss admitte comtudo uma excepção a este principio. O 
juiz, dispõe o art. 185 de seu projecto, pode absolver ou 
attenuar a pena de quem por ignorância tiver infringido 
uma prescripçâo íegulamentar. Commentando esta disposição 
escreve elle : « Pode succéder que um estrangeiro, por 
exemplo, esteja na impossibilidade de conhecer tal regula­
mento de policia, ou que pelo menos sua ignorância seja 
desculpavel. Em tal caso o juiz deve ter arbítrio para ava­
liar estas circumstancias. É pois de equidade consagrar aqui 
o erro de direito não só como circumstancia atténuante mas 
também como facto justificativo. » 

O Código Penal Italiano no art. 45 diz que nas contraven­
ções o agente responde pela sua propria acção ou omissão, 
ainda que prove não ter querido praticar um facto contrario 
á lei. O projecto Zanardelli continha este paragrapho que foi 
supprimido pelo parlamento : « O accusado pode ser admít-
tido a provar sua bôa fé, comtanto que não se baseie na 
ignorância da lei. » Justificando esta disposição em sua 
Exposição de Molhos escreveu o eminente jurisconsulto ita-
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liano : « Estabelecer cm que consiste o elemento moral da 
contravenção é objecto de grave controvérsia na doutrina e 
na jurisprudência. Muitos sustentão que nesta espécie de 
delictos, basta somente o facto material para tornar respon­
sável o autor, e que todo o elemento moral reside na volun-
tariedade do próprio facto, sem preoecupar-sc da intenção 
especifica do agente na relação do facto com as suas conse­
qüências jurídicas. Assim dispunha o art. 2 do regulamento 
toscano de policia repressiva, disposição reproduzida no 
art. 487 do projecto approvado pelo Senado. Porém répugna 
ao sentimento jurídico responsabilisai- por um delido quem 
pode ter commettido o facto com as intenções mais licitas e 
rectas. Prestando homenagem a este sentimento e ao prin­
cipio de que sem intenção não pode existir delicto impu-
tavel e passível, a magistratura mitigou na pratica o excessivo 
rigor da maxima do regulamento toscano, permittindo que 
o accusado pudesse provar sua bòa fé na acção por elle 
commettida. » 

O Código Penal da Republica determina no art. 24 que as 
acçôes ou omissões contrarias á lei penal que não forem 
commettidas com intenção criminosa, ou não resultarem de 
negligencia, imprudência ou impericia, não serão passíveis 
de pena. Este principio é fundamental, é o critério que 
regula a applicação da pena, ou melhor ainda, que serve de 
padrão para julgar-se da culpabilidade ou da innoeeneia do 
accusado. Não basta, segundo o Código, o fado material 
para a constituição jurídica do delicto ; é necessário que este 
facto seja o resultado de uma intenção criminosa ou pelo 
menos de uma culpa por parte de quem o commelteu. Ora o 
Código Penal em nenhum de seus artigos declara que este 
principio deixa de ter applicação ás contravenções, que 
nellas basta o fado material. Logo ojuiz não pode abrir uma 
exçepeão que o Código não estabeleceu, e excepção que 
fere, que destroe o principio regulador e fundamental. Por-
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tanto o accusado pode invocar a bòa fé, a falta de intenção 
criminosa e si provar esta allegaçáo, não ha no facto incri­
minado uma contravenção, porque faltou o elemento moral. 
E como muito judiciosamente observou Zanardelli, répugna 
ao sentimento jurídico condemnar um homem que praticou 
um acto com as intenções mais licitas, sem ter absolutamente 
preoceupação criminosa. Isto não é justiça e sim uma mons­
truosidade, uma iniqüidade. O caso referido no primeiro 
accordam é bem característico, é typico. Tratava-se de um 
negociante, estimado e considerado no logar de sua resi­
dência, apresentando das autoridades os mais lisongeiros 
attestados. Como ás vezes era portador de quantias avultadas 
etinha de transitar em logares ermos, onde não havia policia, 
trazia comsigo um revolver carregado como uma medida de 
precaução e segurança contra a possibilidade de um assalto. 

Podia-se justamente condemnar este homem laborioso e 
inolfcusivo, sem antecedentes judiciários, pelo unico crime 
de procurar garantir o seu dinheiro contra ladrões em um 
logar onde não ha policia ? Felizmente a Câmara Criminal 
do Tribunal Civil c Criminal firmou nos dois accordams 
acima transcriptos a verdadeira doutrina jurídica admittindo 
nas contravenções a justificativa da bòa fé. 



CAPITULO II 

TESTEMUNHO FALSO 

São elementos constitutivos do crime de testemunho 
falso : 1.° que o depoimento seja prestado em juizo, isto é, 
perante o juiz ou o tribunal competente para instruir o 
processo civil ou penal e sob as formas determinadas na 
lei do processo; 2.° que haja alteração da verdade; 3.° que 
do depoimento resulte um prejuízo, real ou possível; 4. a 
intenção fraudulenta, a alteração da verdade sciente e 
consciente. 

Não incidem na sancção penal os depoimentos falsos pres­
tados em justificações. A expressão causa civil, empregada 
no § 1° do art. 261 do Codigo Penal, refere-se unicamente 
aos pleitos debatidos contradietoriamente entre as partes 
e submettidos á decisão do juiz. Não podem portanto ser 
comprehendidos na expressão causa cicil os actos de ju-
risdiceão voluntária. Demais a justificação não é uma causa 
e sim um meio de prova. 

Denunciou o Dr. 3.° Promotor Publico, a Francisco Anto­
nio Gallo Junior e Gustavo Alberto da ("amara Castro, como 
incursos no art. 261, § 1.° e Antonio Brito como incurso 
no art. 253 do Codigo Penal pelo seguinte facto : 
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« No dia 29 de Agosto do corrente anno, os denunciados 

Francisco Antonio Gallo Junior e Gustavo Alberto da Câmara 
Castro, depuzerão falsamente em uma justificação promovida 
perante o juizo da 7." Pretoria, affirmando ter o denunciado 
Antonio Brito 22 annos de idade, quando o mesmo tem 
apenas 18 annos, como se verifica da certidão junta a esta 
denuncia. Assim procederão os denunciados no intuito de 
tornar possível o casamento do referido menor corn Julia 
Pereira, prescindindo do consentimento da mãe do mesmo, 
Maria de Assumpçâo Lopes, casamento este que se realisou 
em 17 de Setembro findo, na 7." Pretoria, usando para este 
fim o denunciado Antonio Brito desta justificação, sabendo 
ser ella falsa. » Instruem o denuncia os documentos de 
tis. 3 a 11. 

Procedendo-se ao summario de culpa, á revelia dos de­
nunciados Gallo Junior e Câmara Castro, depuzerão cinco 
testemunhas e três informantes em presença do denunciado 
Antonio Brito, previamente qualificado e afinal interro­
gado. 

Na promoção de 11. 55, opiniou o Ministério Publico pela 
pronuncia, nos termos da denuncia. 

Na defeza escripta de 11. 50, acompanhada dos documen­
tos de fis. 52-54, allega o denunciado a boa fé do seu proce­
dimento, affirmando estar persuadido de ser maior de 21 an­
nos, e que portanto não houve a má fé, o uso sciente do attes-
tado falso, que é o elemento constitutivo do delicto. 

O que tudo visto e devidamente examinado : 
1° Em relação aos denunciados Francisco Gallo Junior e 

Gustavo Alberto da Câmara Castro : 
Considerando que são elementos constitutivos do crime 

de testemunho falso : 1° que o depoimento seja prestado em 
Juizo, isto é, perante o Juiz ou o Tribunal competente para 
instruir o processo civil ou penal e sob ás formas determi­
nadas na lei do processo, 2° que haja alteração da verdade, 
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3° que do depoimento resulte um prejuízo, real ou possível, 
4° a intenção fraudulenta, a alteração da verdade, sciente e 
consciente ; 

Considerando que o Código Penal no art. 261 g 1° em­
prega a expressão cansa civil, expressão que se refere unica­
mente aos pleitos debatidos contradictoriamente entre as par­
tes e submetidos á decisão do Juiz ; que nas palavras causa 
civil não podem ser comprehendidos os actos de jurisdicção 
voluntária; que a justificação não é uma causa e sim um 
meio de prova; que, portanto, não incidem na sancção penal 
os depoimentos falsos prestados em justificações, accordãos 
do Tribunal Supremo de Hespanha de 13 e 28 de Junho de 
1882, Viada y Vilaseca, Código Penal Hespanhol, volume 2. 
pag. 467; 

Considerando que mesmo admittindo-se ser a justificação 
uma causa civil, é elemento constitutivo do delicto a inten­
ção criminosa, a má fé da testemunha, seu propósito de illu-
dir a justiça, porque as declarações contrarias á verdade 
não são necessariamente o resultado da mentira e do dolo, 
podem ser a conseqüência de um erro, de uma illusão dos 
sentidos, de uma imaginação allucinada, Boitard, — Direito 
Criminal, pag. 109, accordão da Corte de Cassação de 15 
de Julho de 1886, Casati, Código Penal Francez, pagina 160; 

Considerando que a inslrucção criminal não apurou a 
má fé dos denunciados e na duvida deve antes prevalecer a 
hypothèse da boa fé, como já ensinavão os glossadores, in-
dubio prœsumitur testem falsum deponisse potius per errarem 
et ignoranciam quam dolo : — Em relação ao denunciado 
Antonio Brito ; 

Considerando que o art. 253 do Código Penal deve ser 
interpretado, tendo-se em vista o art. 252, que o delicto 
não se constitue somente pelo uso sciente de um attestado 
falso, mas também que esse attestado tenha por fim obter 
para o agente o favor de algum soecorro publico ou parti-
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cular, a isenção de serviços ou onus públicos, a acquisicão 
ou gozo de algum direito civil ou politico : 

Considerando que na espécie dos autos o Ministério Pu­
blico attribue ao denunciado o uso sciente de um attestado 
falso com o fim de obter a acquisicão de um direito civil, a 
maioridade e poder casar-se independentemente do consen­
timento materno: 

Mas: 
Considerando que o documento de tis. 53 prova que o 

denunciado já exerceu emprego publico ; 
Considerando que o officio publico extingue o pátrio poder, 

Teixeira de Freitas. Consolidação das Leis Civis, art. 202 
§ 5 ; 

Considerando que extincto, portanto, o pátrio poder po­
dia o denunciado casar-se independentemente do consenti­
mento materno e que o attestado não podia produzir mais a 
acquisicão de um direito em cujo gozo já se achava. 

Por estes fundamentos : 
Julgo improcedente a denuncia de tis. 2 e absolvo Fran­

cisco Antonio Gallo Junior, Gustavo Alberto da Câmara Cas­
tro e Antonio Brito da accusação que lhes foi intentada. 
Custas na forma da lei. 

O escrivão intime esta sentença ao Dr. Promotor Publico 
em exercício na Câmara Criminal. 

Rio, 22 de Dezembro de 1898. — Francisco José Viveiros 
de Castro. 

NOTA. — O Ministério Publico não recorreu desta sentença, 
passando, assim ella em julgado. 



CAPITULO III 

D E S O B E D I Ê N C I A 

A simples desobediência a um mandado prohibitorio não 
incide na sanecão do art. 135 do Código Penal; somente 
dá logar á imposição de penas civis. 

Denunciou o Dr. 3.° promotor publico a Francisco Fer­
nandes de Oliveira, como incurso no art. 135 do Código 
Penal, por ter ordenado aos seus operários que continuassem 
nas obras que estavão fazendo no prédio n. 135 da rua do 
I.avradio, não obstante o mandado prohibitorio que o 
Dr. juiz da 5." Pretoria expedio em 15 de Junho do corrente 
anno, a requerimento dos herdeiros de Manoel Quadrado e 
sua mulher. Instruem a denuncia os documentos de fis. 4-10. 

Procedendo se ao summario de culpa depuzerão cinco 
testemunhas em presença do aceusado, primeiramente qua­
lificado e depois interrogado. 

O aceusado allega na defesa escripta de fl. 36, acompa­
nhada dos documentos défis. 38-71, não ter commettido o 
crime de desobediência que lheattribue a denuncia, porquanto, 
o mandado prohibitorio referia-se unicamente á construcção 
de uma parede divisória, obra que já estava concluída ao ser 
recebida a ultimação. 

Na promoção de fl. 73 sustenta o ministério publico que 
a simples desobediência de um mandado prohibitorio não 
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incide no art. 135. porque ha penas civis estabelecidas para 
o desobediente, Ribas, Consolidação das Leis do Processo 
Civil, art. 764 ; mas, a desobediência publica e acintosa a 
um mandado de autoridade competente importa em um 
desacato e, portanto, recahe na sancção repressiva do 
art. 135 do Código Penal. 

O que tudo visto e devidamente examinado : 
A erudita promoção do representante do ministério pu­

blico estabeleceu duas hypotheses que precisão ser resolvi­
das previamente, afim de poder ser devidamente apreciada a 
responsabilidade do aecusado. — 1." A desobediência a um 
mandado prohibitorio dá logar somente á imposição de penas 
civis ou permittc também a acção criminal? O Tribunal 
Supremo de Hespanha em sentenças de 25 de Setembro 
de 1889 c 30 de Junho de 1893 deeidio, que os actos per­
turbadores do estado possessorio ou as infracçôes dos man­
dados prohibitorios somente acarretão responsabilidades de 
caracter civil, porque no facto ha apenas o prejuízo de um 
interesse particular e não a desobediência, o desprestigio da 
autoridade, Viada y Vilaseca, Supplemento ao Código Penal 
Hespanhol, vol. 2, pags. 182 e 188. Igual doutrina tem 
entre nós a mesma procedência. 

« Se depois da nunciação, diz o grande civilista pátrio, 
a obra tiver andamento, o juiz ordenará a demolição do que 
mais se edificar ; e reduzidas as cousas ao primeiro estado, 
tomará então conhecimento do caso, Ord. Liv. 1.", T. 68. 
§ 23 e L. 3.", T. 78, § 3. » Teixeira de Freitas, Consolidação 
das Leis Civis, art. 934. Ora, é um principio fundamental 
no direito penal que ninguém pode ser punido duas vezes 
pelo mesmo facto, non bis in idem. Si a lei civil estabeleceu 
a pena para o desobediente, a demolição da obra edificada 
depois da prohibição, é uma iniqüidade, um excessivo e 
desnecessário rigor, punil-o ainda com as penas criminaes. 
E como bem notarão os juizes de Hespanha, neste facto não 
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ha a intenção criminosa, que é o elemento moral do delicto 
de desobediência. O fim do desobediente não é um menos­
prezo á ordem da autoridade, uma acintosa infracção de suas 
determinações. Elle quer, principalmente, concluir a obra, 
evitar que a parte adversa opponha obstáculos a este fim. 
Está portanto em jogo a luta de interesses particulares e não 
a soberania da lei que a autoridade representa. Concluindo 
direi que o não cumprimento de um mandado prohibitorio, 
n3o constitue o crime de desobediência; somente dá logar 
á imposição de penas civis — 2.a É certo, como bem pon­
dera o ministério publico, que a desobediência publica c 
acintosa a um mandado de autoridade competente pode 
importar em um delicto de desacato. Alas para que assim 
seja julgado o acto incriminado são necessárias duas con­
dições : — 1.*, Cactos constitutivos do desacato, palavras, 
gestos ou attitudes inconvenientes que offcndao a dignidade 
ou a susceptibilidade da autoridade; — 2." a presença do 
funecionario desacatado, condições ambas que falhão na pre­
sente hypothèse, segundo a prova dos autos. 

Por estes fundamentos, julgando improcedente a denuncia 
de fl. í, absolvo o réo Francisco Fernandes de Oliveira, da 
aceusação que lhe foi intentada. Custas na forma da lei. O 
escrivão intime esta sentença ao representante do ministério 
publico em exercício na Câmara Criminal. 

Rio. 1 de Novembro de 1897. 
FRANCISCO JOSÉ YINEIROS DE CISTRO. 

Recorrendo o Dr. 3.° Promotor Publico desta sentença foi 
ella confirmada no seguinte accordam : 

« Accordam em Conselho do Tribunal Civil c Criminal 
negar provimento ao recurso pelos jurídicos fundamentos 
da decisão recorrida, fundamentos que adoptão como razão 
de decidir, pagas as custas na forma da lei. 

Rio 11 de Março de 1898. 
MiNizBuiRETO, Presidente Segurado, THOMÉ TORRES. 

2 
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NOT.V. — Nos termos do art. 135 do Código Penal são ele­

mentos constitutivos do delicto de desobediência : l . 'o facto 
material do não cumprimento da ordem, 2.° que esta ordem 
seja dada por autoridade competente, 3.° que seja legal. 

I 

O facto material. Este facto material é sempre pas­
sivo, e este caracter de passividade é o distinctive do 
delicto de desobediência do delicto de resistência, punido 
no art. 124 do Código Penal. Na desobediência o accusado 
limita-se a não cumprir a ordem que recebeu. 

É intimado para vir depor como testemunha em um pro­
cesso, deixa-se ficar em casa, não obedece á intirnacão. O 
soldado de policia, que faz a ronda, o intima para que deixe 
de perturbar o socego publico com sua cantoria ao violão ; 
elle continua a cantar. O fiscal da Intendencia intima ao 
taverneiro para que feche as portas de sua venda, em um 
domingo á tarde, o taverneiro continua com a venda aberta. 
No delicto de resistência pelo contrario o accusado não se 
limita a esta passividade, torna-se um combatente, aggride, 
ataca. Geralmente a desobediência é o primeiro estádio do 
delicto de resistência. Pescadores estão pescando com rede 
de arrastão, o que é prohibido por uma postura da Inten­
dencia. Apparecem guardas da Inspectoria Marítima c que­
rem appréhender as redes e lavrar o termo de infracção para 
a imposição da multa. Os pescadores desobedecem, não 
declarão seus nomes e residências, não entregão as redes, e 
depois armados de remos e facas atacão os guardas munici-
paes, procurando impedir que elles realizem a diligencia. 
A passividade é o característico da desobediência como a 
violência é o característico da resistência. « Quando a vontade 
de desobedecer se traduz em uma attitude puramente passiva 
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do accusado, este não tem ainda começado a resistir, nem 
manifesta intenção determinada de resistir. Aquelle que inti­
mado a abrir a poria de sua casa nega-se a fazel-o ou per­
manece immovel, obrigando assim os agentes da autoridade 
a aiTombal-a, desobedeceu, resistio moralmente á ordem, 
porém não é ainda culpado de tentativa de resistência. 
Aquelle que ao receber a ordem de prizão responde segu-
rando-se í uma arvore para ter um ponto de apoio, ou ati-
rando-se em terra para obrigar os executores a carregal-o, 
também não tem resistido nem começado o delicto de resis­
tência », Carrara, Programma, §§ 2745. No mesmo sentido 
Rivarola, Código Penal Argentino, volume 3.°, §§ 952. . 

II 

Autoridade competente. A palavra autoridade, define 
Garraud, se applica ao funecionario que exerce, por uma 
delegação directa da lei, quer na ordem judiciaria, quer 
na administrativa, uma porção do poder publico, lhe dando 
o direito de governo (imperium) ou o direito de julgar (juris-
dictio). 

As autoridades são portanto de ordem administrativa ou 
judiciaria. Na primeira cathegoria estão incluídos todos os 
lunccionarios encarregados da missão de governo, de fazer 
executar e cumprir as leis, os decretos, os regulamentos, as 
posturas municipaes ; taes são o presidente da Republica ; 
os ministros de estado: os governadores ou presidentes dos 
estados; os prefeitos municipaes ; os directores dos serviços 
officiaes, como telegraphos, estradas de ferro, correios; os 
chefes de policia; etc. Nesta cathegoria porém não estão com-
prehendidos os senadores e deputados, federaes ou estadoaes, 
os intendentes municipaes. Elles não exercem o imperium, 
o direito de governo. A sua missão c a confecção das leis. 
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Não são autoridades administrativas e sim legisladores, Fa-
breguettes, Tratado das Infracções da Palavra, volume 2, 
§§1516, Blanche, volume 4, §§ 133, aecordam da Corte de 
Cassação de 20 de Outubro de 1820. 

É certo porém que podem ser consideradas autoridades 
as mezas destas corporações, porquanto pelos regimentos 
estão sob sua direcção as secretarias e a policia das sessões. 
Assim, por exemplo, commette o crime de desobediência 
o indivíduo que entrando em uma tribuna reservada ao corpo 
diplomático, e cujo ingresso é prohibido no regimento, 
persiste em nella ficar apezar da intimação que lhe é feita 
para sahir. 

Autoridades de ordem judiciaria, define Fabreguettes, são 
os funccionarios que concorrem directamente para a admi­
nistração da justiça pela applicação das leis civis e crimi-
naes. Taes são os ministros do Supremo Tribunal Federal, 
os senadores, quando o Senado é convertido em alta corte 
de justiça para o julgamento do presidente da republica e 
dos ministros do Supremo Tribunal Federal, os juizes da 
Corte de Appellação e do Tribunal Civil e Criminal, os pre­
feres, os jurados e os vogaes das juntas correccionaes. os 
juizes seccionaes e seus substitutos, os supplentes nos 
logares onde exercem jurisdicção. Seria para desejar que 
os membros do Ministério Publico fossem também funccio­
narios da ordem judiciaria, garantida sua independência pela 
vitaliciedade e regulada na lei a sua promoção. Mas demis-
sfveis, como são, pelo ministro da justiça, elles não passão 
de simples agentes do poder executivo funccionando perante 
o poder judiciário ; não são portanto autoridade e sim agentes 
da autoridade. 

O delieto de desobediência se verifica também em relação 
aos agentes da autoridade. E esta até a sua fôrma mais 
commun e freqüente. Assim ensinão os escriptores, assim 
uniformemente tem se firmado a jurisprudência. Com efleito, 
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si os agentes da autoridade pudessem ser desobedecidos, 
estava acabada a ordem social, e em vez delia teríamos a 
dissolução e a anarchia. Na maioria dos casos a autoridade 
age por intermédio de seus agentes, estes a representão, 
são portadores de suas ordens, delegados da soberania e do 
poder que a autoridade recebeu da lei. A desobediência 
portanto não fere o indivíduo, o particular, e sim ataca a 
soberania do poder publico, a majestade da lei. O juiz não 
vai intimar testemunhas, fazer penhoras e despejos. São os 
offlciaes de justiça, seus agentes, os encarregados desta deli-
gencia. O prefeito não percorre as ruas, examinando em 
vendas, kiosques e açougues o cumprimento das posturas 
munieipaes. Incumbe este serviço aos fiscaes, seus agentes. 
A jurisprudência dos tribunaes francezes tem com razão 
decidido que incide em delicto de desobediência o que não 
cumpre as ordens de um particular, agindo em virtude de 
uma delegação da autoridade, no cumprimento de um 
serviço publico. Assim, em outras hypotheses, forão con-
demnados por desobediência : 1." um negociante que recu­
sou exhibir seus livros ao perito encarregado pelo juiz de 
examinar a escripturação; 2 o proprietário de uma quinta 
que vedou o ingresso ao agrônomo encarregado pelo pre­
feito de examinar as vinhsí atacadas de phylloxera. 

0 Código Penal da Republica emprega a expressão auto­
ridade competente. Esta palavra competente não é uma redun­
dância, um adjectivo desnecessário, inutil. Pelo contrario, 
indica que não basta ser autoridade para exigir dos outros o 
cumprimento de suas ordens; c necessário também que seja 
competente, isto é, que esteja na esphera de suas attribuições 
definidas na lei, no circulo de sua jurisdicção. Um prefeito 
é uma autoridade, um juiz é uma autoridade. Mas si o juiz 
intimar ao açougueiro que proceda em seu estabelecimento a 
certas medidas de hygiene e de asseio, si o prefeito quizer 
mandar conduzir debaixo de varaá sua presença ao indivíduo 
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que recusou accédera um seu chamado, o não comprimento 
destas ordens não constitue o crime de desobediência pela 
incompetência da autoridade que as deu, porque não exerciao 
ellas attribuiçôes de seu cargo. 

III 

Ordem legal. O nosso Código consagrou a doutrina 
nobre e viril de que somente ha crime quando o aceusado 
desobedece a uma ordem legal. A autoridade falia em nome 
da lei e é em nome da lei que ella representa e personifica 
que tem o direito de exigir a obediência. Mas si a ordem é 
illegal, o cidadão tem o direito, direi mesmo o dever, de 
não cumpril-a. Este acto não constitue um crime, porque a 
ordem era illegal, acerescento que é um digno exemplo de 
energia civica, uma acção que o honra e nobilita. A obediên­
cia á lei é o primeiro de todos os deveres para um homem 
que vive em sociedade. As autoridades são constituídas para 
fazer cumprir e executar as leis. Mas si ellas violão as leis, 
não teem o direito de serem obedecidas, não são mais auto­
ridades, são tyrannêtes, déspotas caricatos que estão com-
mettendo um crime, abusando da força do cargo que exercem. 
O dever do cidadão é resistir a esta violação da lei para de­
fender c manter a integridade da propria lei. Recebo uma 
notificação do delegado de policia para ir prestar o meu de­
poimento em um inquérito a que está elle procedendo e ond 
fui indicado como testemunha. 

É de meu dever de bom cidadão obedecer á intimação 
da autoridade, que está agindo no exercício de suas attri­
buiçôes. Fallece em minha casa uma pessoa de moléstia con­
tagiosa. Cumpre-me communicar immediatamente o óbito á 
autoridade. Commetto um crime de desobediência si não 
permittir que a autoridade penetre em minha casa para 
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proceder a desinfecção. Si me opponho a que a autoridade 
penetre de noite em minha casa, sem ser nos casos per-
mittidos pela lei, perturbando assim a inviolabilidade de 
meu domicilio, si quizer coagir-me a assentar praça no 
exercito ou na armada, quando a Constituição abolio o re­
crutamento, tenho o direito de não cumprir estas ordens, 
porque são illegacs, não commetto crime de desobediência. 
É esta a doutrina que o artigo 135 do Código Penal firma c 
saneciona, que será applicada por todo o magistrado inde­
pendente, e somente desconhecida por estes juizes servis, 
que filiados á confraria dos pedintes, na phrase do Conselheiro 
Zacharias, vivem com os olhos fitos no poder, abjectos instru­
mentos de todas as infâmias, ódios e perseguições, a troco 
de accessos na carreira. Nos termos do artigo 229 do Código 
Penal são ordens e requisições illegaes as que emanam de 
autoridade incompetente, as que são destituídas das solem-
nidades externas necessárias para sua validade, as que são 
manifestamente contrarias ás leis. 

Na desobediência, como em qualquer outro crime, a 
intenção criminosa é o elemento moral. Assim não ha delicto 
si o individuo desobedeceu á ordem da autoridade coagido 
por uma força maior. Sou intimado para vir depor como tes­
temunha, porém o trem onde venho descarrilhou, soffreu 
grande atrazo, não pude chegar ao tribunal sinão horas 
depois. Não commetti portanto o crime de desobediência, 
porque não houve de minha parte o intuito de não cumprir 
a notificação, pelo contrario somente deixei de respcital-a 
por um motivo de força maior. 

Assim a Relação do Ceará em aceordam de 16 de -Maio 
de 1874 decidio que não commettia crime de desobediência 
quem de bòa fé procura esclarecer a autoridade, antes de 
dar cumprimento ás ordens recebidas, Direito, volume 10, 
pag. 356. 

O delicto de desobediência, diz Boissonade, Código Penal 
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do Japão, pg. 574, não admitte tentativa, porque quando 
o accusado começa a desobedecer, o delido fica logo con-
summado. 

Ao terminar mencionarei as seguintes decisões da juris­
prudência estrangeira : 

Ha crime de desobediência no faeto de um indivíduo fechar 
bruscamente a porta de sua casa ao approximar-se o maire 
que vinha proceder a uma deligencia judiciaria e ter-se con­
servado fechado apezar das intimações successivas que a 
autoridade fez para que abrisse a porta, Tribunal Correc-
cional de Mons, Bélgica, accordam de 24 de Julho de 1895. 
Idêntica decisão foi proferida pela Corte de Appellação de 
Nancy, França, accordam de 23 de Fevereiro de 1888. Não 
pode ser considerado funecionario publico, por não exercer 
parcella alguma de autoridade, o empregado de uma empreza 
ou companhia que tem contractu com o Estado; não consti­
tue portanto crime de desobediência o não cumprimento 
das intimações feitas por um empregado desta empreza, Tri­
bunal Correccional do Sena, accordam de 24 de Janeiro 
de 1896. 

Os agentes da policia são consideradosagentes da autoridade 
publica e portanto protegidos pela lei, qualquer que seja 
sua nacionalidade e o modo de sua nomeação, Corte de 
Cassação, accordam de 8 de Dezembro de 1894. 

Do Tribunal Supremo de Hespanha : 
Commette crime de desobediência quem despejado judi­

cialmente de uma casa volta de novo a occupal-a, 7 de Janeiro 
de 1888. Commette crime de desobediência o negociante que 
recusa exhibir seus livros, apezar do mandado do juiz, 6 de 
Fevereiro de 1888. Commette crime de desobediência o 
açougueiro que recusa mostrar os pesos de seu estabeleci­
mento ao fiscal da municipalidade, que vinha examinal-os 
em virtude de reiteiradas queixas contra a exactidão destes 
pesos, 7 de Março de 1888. Commette crime de desobe-



diencia o proprietário de um café que se recusa a fechal-o, 
depois de passada a hora permittida para estar aberto, 14 de 
Junho de 1888. Commette crime de desobediência quem não 
cumprio uma citação do juiz, não isentando da criminalidade 
o facto de não ter a citação os requisitos legaes, 8 de Outu­
bro de 1888. Commette crime de desobediência o taverneiro 
que destruio gêneros deteriorados que os agentes da muni­
cipalidade haviáo encontrado em sua venda c ahi deixados 
em deposito para serem retirados no dia seguinte, 30 de 
Novembro de 1888. Não constitue delido de desobediência 
o facto de uma autoridade recusar cumprimento ás requi­
sições de outra autoridade de superior hierarchia, por enten­
der ser a competente para tomar conhecimento da espécie, 
é um contlicto de jurisdicção, dando logar somente á impo­
sição de penas disciplinares os excessos commettidos; não 
ha crime porque não houve rebeldia contra a autoridade e 
sim a aspiração do aceusado em ver reconhecida a sua pro­
pria autoridade, 7 de Janeiro de 1891. Os fiscaes da Inten-
dencia são agentes da autoridade, 24 de Maio de 1889. Os 
guardas cívicos, cujos regulamentos são approvados pelo 
governo, são agentes da autoridade, 11 de Abril de 1889. 
Os guardas da Detenção e Correcção são agentes da autori­
dade, i l de Junho de 1889. São agentes da autoridade os 
empregados de uma empresa que contractou com o governo 
a arrecadação de certos impostos, porque a cobrança do 
imposto é uma funeção da autoridade e por esta delegada á 
empresa contractante, 9 de Dezembro de 1891. Um soldado 
de policia está sempre no caracter permanente de suas 
funcçòes, 22 de Dezembro de 1891. Ha crime de desobe­
diência quando intimada á uma pessoa o cumprimento de 
uma ordem ou preceito legal por quem está revestido do 
caracter de autoridade e no exercício próprio de suas funcçòes, 
negou-se esta pessoa ao cumprimento da mesma ordem, 
31 de Outubro de 189). Não commette crime de desobe-
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diencia o soldado que deixou de comparecer perante a auto­
ridade, apezar de notificado, por não poder abandonar o seu 
posto de ronda. 9 de Maio de 1890. Não ha crime de deso­
bediência si a ordem foi dada no interesse privado do func-
cionario, 25 de Novembro de 1890. As juntas encarregadas 
de um serviço administrativo devem ser consideradas auto­
ridades publicas, 12 de Janeiro de 1892. Devem ser consi­
deradas repartições publicas os escriptories de uma empresa 
particular, que contractou com o governo a arrecadação de 
certos impostos, 6 de Março de 1891. Ha desobediência no 
facto de um depositário de bens testamentarios recusar-se a 
entregal-os, tendo recebido mandado do juiz, 30 de Junho 
de 1871. Ha desobediência no faclo de um indivíduo que 
perturbando um baile particular não quiz attender a ordem 
da policia para se retirar, 4 de Julho de 1873. Commette 
crime de desobediência o carcereiro que deixa sahir um 
preso contra a prohibição do juiz, 16 de Março de 1872. 
Commette crime de desobediência o indivíduo que recusa 
acceitar o cargo de depositário para o qual foi nomeado 
pelo juiz, tratando-se de uns bens penhorados, jóias de va­
lor, que precisávão estar guardadas em logar de segurança, 
18 de Dezembro de 1872. Não ha desobediência si o aceusado 
teve permissão para praticar o acto de uma autoridade de 
hierarchia superior á que havia prohibido, 17 de Janeiro 
de 1874, Não ha desobediência no facto de um indivíduo 
recusar a entrada em sua casa á autoridade, não se tratando 
de nenhum dos casos permittidos pela lei, 12 de Dezembro 
de 1874. Não ha desobediência si o indivíduo tendo no começo 
deixado de cumprir a ordem obedece depois á uma nova 
intimação, 26 de Dezembro de 1876. Os escrivães dos juizes 
são agentes da autoridade quando praticão actos de seu officio, 
9 de Fevereiro de 1877. Commette crime de desobediência 
o advogado que nomeado pelo juiz recusa a defeza de um 
reu pobre, 7 de Março de 1877. Ha desobediência no facto 
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de um presidente da Municipalidade ter com os seus agentes 
e guardas, todos armados, obstado o cumprimento de um 
mandado prohibitorio de um juiz, não tendo levantado con-
flicto de jurisdicção, 9 de Março de 1881. Ha desobediência 
no facto de um indivíduo recusar a entrega de seus bens que 
havião sido penhorados e dos quaes tinha sido elle nomeado 
depositário, 29 de Dezembro de 1881. Na apreciação do 
delicto de desobediência o juiz deve ter sempre em vista as 
circumstancias que rodeião o facto, os motivos que impellem 
o delinqüente, a transcendência real da infracção, o des­
prestigio que poderia resultar para a autoridade, 5 de Feve­
reiro de 1883. 



CAPITULO IV 

A CITAÇÃO EDITAL 

0 edital de citação de rcu ausente deve ser publicado na 
imprensa. A falta desta publicidade torna nulla a citação. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos. 
Mario Feliciano da Costa Ferreira appelou da sentença 

da Junta Correccional da 7* pretoria, que em sessão de 18 
de Outubro de 1897 o condemnou no gráo médio do 
art. 303 do Código Penal em virtude de denuncia do Dr. 
3° Adjunto dos Promotores, por ter a 10 de Janeiro de 1897, 
pelas 9 horas da noite, na rua do General Polydoro, 
vibrando uma navalhada em Francisco Muniz, produzido-lhe 
a offensa physica descripta no corpo de delicto defl. 16. 

Allega o appellante nas razões escriptas de fl. 50 estar 
nullo o processo : Io, porque sendo o réo menor não lhe foi 
dado curador; 2°, porque o edital de citação foi apenas 
affixado no edifício da pretoria e não publicado na imprensa, 
como prova a certidão de fl. 71. 

Ouvido o Ministério Publico opinou na promoção de 
fl. 72 que fosse annullado o processo, porque o edital de 
citação não foi publicado na imprensa, não sendo procedente 
a nullidade arguida da falta de curador, por se tratar de réo 
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ausente que não fora qualificado e cuja idade, portanto, não 
podia ser conhecida do tribunal que o julgou. 

Verifica-se, com effeito, do estudo destes autos que o 
processo e o julgamento effeetuarâo-se á revelia do appel­
ante, eque o edital de citação não foi publicado na imprensa, 
tendo sido apenas affixado no edifício da pretoria. Será, 
porém, necessário que o edital de citação seja publicado na 
imprensa ou basta que seja affixado no edifício da pretoria ? 

Recorrcndo-se ao estudo comparativo das legislações 
estrangeiras encontra-se a exigência de ser o edital de citação 
publicado na imprensa. A lei de instrucção criminal de 
Hespanha de 14 de Setembro de 1882 dispõe nos arts. 178 
e 180 : « Quando o réo não tiver domicilio conhecido o 
edital de citação será publicado no boletim official da pro-
vinciade sua ultima residência e na Gazeta de Madrid, se for 
necessário. É nulla a notificação em que não fôr observada 
esta disposição. » Idêntico artigo encontra-se no Codigo do 
Processo Penal Allemão : « Um extracto da citação será 
inscripto três vezes na folha designada para as publicações 
officiaes da circumscripção e também em um outro jornal, 
si o tribunal julgar conveniente. Deverá decorrer o prazo de 
ummez pelo menos entre o dia da publicarão e o da abertura 
dos debates. » Art. 32Ü. 

Em seu projecto de revisão do Codigo do Processo Penal 
Belga, propõe Thonissen no art. 122 a seguinte disposição : 
« Incumbe ao Ministério Publico fazer affixar na porta do 
tribunal e inserir em um ou dous jornaes designados pelo 
tribunal um extracto da citação. Este extracto conterá o 
nome, e, si fòr possível, os pronomes do aceusado, sua 
profissão, seu domicilio ou sua residência, o delicto que lhe 
é imputado, assim como o dia e a hora em que o tribunal 
procederá ao julgamento. 

Decorrerá o prazo de um mez pelo menos entre esta 
publicação e o julgamento. » 
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justificando esta disposição escreveu o celebre erimina-
lista : « Sem esta publicidade a justiça se acharia em 
presença de um duplo perigo. De um lado nos casos cm 
que não é pessoalmente notificada, a citação não chega ao 
conhecimento dos accusados. Do outro o juiz que somente 
ouve uma das partes está sempre mais ou menos exposto a 
se illudir. 

Duas das mais poderosas garantias da justiça não existem 
quando o accusado não comparece. Não ha nem contradicção 
eflicaz, nem a confrontação do accusado com as testemunhas 
de aceusação, » Tbonissen, Trabalhos Preparatórios do 
Código do Processo Penal Belga, volume 2, pagina 120. 

O regimen da publicidade pela imprensa está também 
estabelecido na nossa legislação. O regulamento n. 737, de 
25 de Novembro de 1850, no art. 45 § 2, dispõe : « Que os 
editos sejão affixados nos logares públicos e publicados pelos 
jornaes, onde os houver, certificando o official no primeiro 
caso, e juntando-se no segundo aos respectivos autos o jornal 
ou publica forma do annuncio. » É certo que o art. 62, 
lettra b do decreto n. 1,030, de 14 de Nobembro de 1890, 
não determina expressamente que a citação edital do réo 
que não fòr encontrado seja publicada na imprensa. Mas 
deste silencio não se pode deduzir a desnecessidade da 
publicação. Na interpretação de um preceito legal o juiz deve 
principalmente procurar o fim, o motivo da disposição, quaes 
os intuitos que o legislador teve em vista, estabelecendo-a. 
Ora, a citação edital tem por fim tornar conhecida ao réo 
a aecusação que contra elle foi produzida em juízo, prevenil-o 
que um processo lhe vai ser instaurado, que compareça, 
portanto, perante a justiça, afim de defender-se. Este fim 
para poder ser obtido precisa do mais amplos meios de 
publicidade, meios que a imprensa offerece e que não são 
obtidos pela simples affixação do edital no edifício de um 
tribunal freqüentado por um numero limitado de pessoas. 
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Firmados estes princípios e 
Considerando que a citação edital do réo não foi publicada 

na imprensa, o que a torna nulla, sem valor algum jurídico; 
Considérante que o processo foi assim iniciado e proseguio 

sem conhecimento do accusado; Accordão os juizes da 
Câmara Criminal do Tribunal Civil e Criminal em dar pro­
vimento á appeilação para annullarem, como annullão, o 
processo de fl. 22 em diante, pagas as custas na fôrma da 
lei. 

Rio, 9 de Março de 1898. 
MONIZ BARRETO P., VIVEIROS DE CASTRO, BARRETO DANTAS, 

GARAGLIA. 



CAPITULO V 

DO RECUKSO E SUES TERMOS 

O termo é o complemento necessário de um recurso. Si 
porém o recurso foi interposto pelo Ministério Publico, a 
ialla do termo não prejudica a validade do recurso, porque 
uma vez manifestada verbalmente ou por cscripto a intenção 
de recorrer, o Ministério Publico não pode desistir. A falta 
do termo não prejudica também ao recorrente, si é devida 
a embaraços oppostos ou á negligencia dos officiaes do juizo. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos: 
Vicente de Paula Bastos appella da sentença da Junta Cor­

rectional da 3* Pretoria, que em sessão de 14 de junho do 
corrente anno absolveu o Dr. Mario Antonio da Costa, contra 
quem dera a queixa de üs. 2, allegando estar incurso no 
art. 317 lettra « comb, cum o art. 319 § 3° do Cod. Penal, 
por ter a 9 de dezembro de 1896, pelas 2 horas da tarde, 
entrado no cartório do appellante, que se achava no exer­
cício de suas íuneções de escrivão da Câmara Civil do Tri­
bunal Civil e Criminal e sem motivo algum o insultado com 
as phrases « safado, ordinário, escrivão gatuno ». 

Sustenta o appellante nas razões escriptas de fis. 80 ter 
sido injusta a sentença da Junta, porquanto a prova teste-
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munhal produzida no processo tornou certa a existência do 
facto criminoso, e a justificativa da compensação adrnittida 
pela junta aberra dos princípios jurídicos que regem este 
instituto-

Nas razões escriptas de tis. 85 levanta o appellado as 
questões preliminares de ter sido a appellaçSo interposta 
tora do prazo e achar-se mulo o processo, porque o termo 
da promessa legal á fis. 6 foi somente assignado pelo ap­
pelante, faltando a assignatura do Dr. Juiz da 3" Pretoria. 

Ouvido o Ministério Publico perante esta Câmara á fis. 89 
limitou-se ao fiat justifia. 

A questão preliminar de ter sido a appellação interposta 
fora do prazo tem como fundamento haver sido o termo 
deste recurso assignado depois do prazo fixado no art. 74 
do dec. 1030 de 14 de novembro de 1890, questão que se 
resolve portanto em saber si o termo é complemento neces­
sário de um recurso. 

Para resolver-se com clareza e precisão este ponto deli­
cado da processualistica penal, atravez da jurisprudência 
vacillante e contradictoria dos nossos tribuuaes, é preciso 
primeiramente distinguir si o recurso é interposto pelo 
Ministério Publico ou si por alguma das partes litigantes. Si 
o recurso é interposto pelo Ministério Publico, o termo não 
é complemento necessário, porque o Ministério Publico não 
pode desistir do recurso uma vez que o interpoz. Manifestada 
sua intenção, quer verbalmente por oceasião do julgamento, 
quer por petição, não lhe é licito desistir, está logo firmada 
a competência do tribunal que tem de julgar o recurso. 

Quando porém o recurso é interposto por alguma das 
partes litigantes, querellante ou querellado, faz-se preciso 
ainda distinguir. Si o recurso deixou de ser tomado por 
termo, não por culpa do recorrente, mas sim por embaraços 
oppostos ou negligencia dos officiaes do juizo, a falta do 
termo não o prejudica, não é um impedimento para que 

3 



délie se deixe de íomar conhecimento, segundo está deter­
minado no art. 50 do déc. n. 4,824 de 22 de Novembro 
de 1871. 

lias, si não oceore esta hypothèse, si a culpa é do próprio 
recorrente que voluntária ou negligentemente deixou ter­
minar o prazo legal, o termo não pode deixar de ser consi­
derado um complemento essencial de todo o recurso volun­
tário, como se deduz do art. 443 do Reg, n. 120 de 31 de 
janeiro de 1842, como ensina Pimenta Bueno, Apontamentos 
sobre o Processo Criminai § 318, como tem decidido o 
Supremo Tribunal Federal em sentenças de 1 i de Setembro, 
7 e 14 de Dezembro de 1895. 

Fácil é comprehender o motivo da distineção. 
O recurso é um acto voluntário para qualquer das partes 

litigantes, um meio que a lei lhe concede para obter a repa­
ração de uma decisão que lhe parece injusta, meio que pode 
usar ou deixar de usar, de que também pode desistir. Na 
primeira hypothèse a parte manifesta de uma maneira ine­
quívoca a sua intenção de usar do recurso, e si esta intenção 
não se fez effectiva, não pode ella ficar prejudicada em seu 
direito, porque a culpa não c sua, o obstáculo foi devido á 
negligencia ou aos embaraços oppostos por parte dos func-
cionarios do juizo. .Mas, no segundo caso, a parte é respon­
sável pela sua negligencia, perde o direito, porque deixou 
terminar o prazo legal, que não pode ficar dependente da 
sua vontade, tanto mais quando esta negligencia pode ser 
considerada uma manifestação tácita da desistência. 

E si neste caso o termo é complemento necessário do 
recurso, é indispensável nelle a assignatura do recorrente, 
assignatura que o authentica. 

Firmados estes princípios e applicados á hypothèse dos 
autos verifica-se que a appellação foi interposta iora do praso 
legal por negligencia do appellante. 

Com effeito, pronunciada a sentença da Junta Correccional 
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á 14 de Junho, o appellante interpoz immediatamente o seu 
recurso, não tendo porém assignado o termo, que foi logo 
lavrado, o seu advogado, promettendo voltar no dia seguinte, 
informação de fis. 69 e 70. 

No dia seguinte, 15, ainda dentro do prazo legal, apre­
senta-se o appellante para assignai" o termo, o que não fez, 
visto ter o escrivão opposto duvida, porque a appellação 
havia sido interposta pelo advogado e não pelo próprio 
appellante. Não era procedente esta duvida ; mas o appel­
lante, em vez de requerer ao juiz promptas providencias 
que assegurassem o seu direito, deixa negligentemente ter­
minar o prazo fixado no art. 74 do dec. n. 1030 e somente 
I 18 de junho, dois dias depois de terminado o prazo, é que 
reclama. Nestas condições é o appellante o responsável pela 
demora havida. 

Aceordâo portanto os Juizes da Câmara Criminal do Tri­
bunal Civil e Criminal em não tomar conhecimento da 
presente appellação por ter sido interposta fora do prazo 
legal e condemnâo o appellante Vicente de Paula Bastos no 
pagamento das custas. 

Rio, -25 de setembro de 1897. 
Mi Niz BARRETO, Presidente com voto. VIVEIROS DE CASTRO. 

DlOGO DE AxDRADA. 

NOTA. — O Supremo Tribunal Federal tem uniformemente 
decidido que o termo 6 o complemento essencial do recurso 
como meio de se conhecer si foi interposto legalmente. Nas 
collecções impressas de seus aceordams de 1895 e 1896 
encontrão-se numerosas decisões neste sentido. É portanto 
uma jurisprudência firmada. O Supremo Tribunal foi porém 
ainda mais longe, decidio que o termo é também essencial 
ao recurso interposto pelo Ministério Publico e que si este 
termo foi assignado depois do prazo legal, está prejudicado 
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o recurso. Era esta a hypothèse. A Junta Correccional 
da 3a Pretoria tinha absolvido uns bicheiros, palavra agora 
introduzida na circulação para designar os indivíduos que 
que explorão o jogo de bichos. O Dr. 1" Adjunto dos Pro­
motores Públicos no prazo legal apresenta ao juiz petição 
appellando da decisão da Janta, porém somente assignou o 
termo do recurso depois do prazo legal. A Câmara Criminal 
do Tribunal Civil e Criminal tomou conhecimento da appel-
lação e condemnou os appellados. Interposta a revisão perante 
o Supremo Tribunal, proferio este o seguinte accordam : 

« Vistos, relatados e discutidos os autos de revisão crime 
em que são impetrantes Manuel Vicente Ribeiro Junior e 
João Augusto Texeira Serra : Tomam conhecimento da 
revisão, não obstante se tratar de contravenção, visto que a 
Constituição da Republica, art. 81, dispondo com genera­
lidade, não admittio a limitação do decreto n° 848 de 11 de 
Outubro de 1890, art. 9 n° 3 § Io. E considerando : 

Que o termo de appellaçâo deve ser lavrado dentro do 
prazo fixado pela lei, poisque a interposição deste recurso 
se faz, ou em audiência, ou por despacho do juiz e termo 
nos autos, não bastando no segundo caso o despacho do juiz, 
lei de 29 de Novembro de 1832, art. 15; decreto n° 737 
de 25 de Novembro de 1850, art. 647; decreto n° 848 de 
11 de Outubro de 1890, art. 338; 

Que essas mesmas disposições forão adoptadas com relação 
aos recursos de aggravo e de revista, decreto n° 143 de 15 
de Março de 1842, art. 19; lei de 18 de Setembro de 1828, 
art. 8"; decreto de 20 de Dezembro de 1830, art. 9, lei 
n° 221 de 20 de Novembro de 1894, art. 60; 

Que o artigo 451 do decreto n° 120 de 31 de Janeiro 
de 1842 deve ser entendido de accordo com as citadas dis­
posições anteriores e posteriores ao mesmo decreto; 

Que no presente processo a appellaçâo da sentença abso-
lutoria da Junta Correccional foi tomada por termo depois 
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de decorrido o prazo de 48 horas, fixado pelo decreto 
a" 1.030 de 14 de Novembro de 1890, art. 74 ; 

Que portanto passou em julgado a mencionada sentença 
absolutoria ; reformam o accordam ás fis. 135 proferido em 
grão de appellação pela Câmara Criminal para julgar, como 
julgão, nullo o termo de appellação ás fis. 123 e o processado 
d'ahi em diante. Supremo Tribunal Federal 12 de Setembro 
de 1896. Aquinio e Castro, Presidente — Ribeiro de Almeida 
— Lúcio de Mendonça — Américo Lobo — Figueiredo Junior 
— Pereira Franco — Pindahiba de Mattos, vencido, por con­
firmar a sentença condemnatoria — H. do Espirito Santo, 
vencido. Confirmava a sentença recorrida, que nos termos 
da lei não podia ser infernada, por não ter-se verificado nos 
autos alguma daquellas faltas, que provocam o provimento 
da revisão. O defeito encontrado no processo, tão insignifi­
cante é, a ser procedente, e desconhecido pela lei n° 221 de 
20 de Novembro de 1894, que de modo algum poderá nul-
lificar uma sentença em processo tão regularmente formado 
— Josií HÏGINO — MACEDO SOARES — Fui presente, SOCZA 
MARTINS. » 

Salvo o respeito que merece por tantos títulos o primeiro 
tribunal do paiz, não me parece correcta a doutrina susten­
tada no accordam. É um principio inquestionável na proces-
sualistica penal que o Ministério Publico não pode desistir 
dos recursos que interpõe. « O Ministério Publico, diz Mangin 
§ 32, não pode desistir da acção que intentou e como conse­
qüência necessária não pode também desistir dos recursos 
queinterpoz para conservar esta acção e apresental-a perante 
os tribunaes superiores, quando deeahio em uma primeira 
jurisdicção. O Ministério Publico é o representante da socie­
dade, age em nome e no interesse da sociedade c não em 
seu interesse pessoal. Desde que praticou um acto de seu 
officio, este acto não lhe pertence mais, não lhe é permittido 
retractal-o ; a lei apodera-se delle differindo-o aos tribunaes 
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que o tèem de julgar. Assim o Ministério Publico não pode 
desistir nem da appellação que interpoz de um julgamento 
correccional, nem de um recurso que intentou para a Corte 
de Cassação. » No mesmo sentido Faustin llelie, Tratado de 
Instruccão Criminal, volume Io, § 784. Ora si é um principio 
inquestionável que o Ministério Publico não pode desistir 
dos recursos que interpõe, a conseqüência necessária deste 
principio é que uma vez manifestada sua intenção de recorrer, 
quer verbalmente perante o tribunal, ao ser proferido o jul­
gamento, quer por escripto em petição ao juiz, fica logo fir­
mada a competência do tribunal que tem de conhecer do 
recurso, e por tanto o termo não é um complemento neces­
sário deste recurso. O illustre redactor do aceordam citou 
uma longa série de leis, decretos e regulamentos, esqueceu-
se porém dos arts 17 § 3 da lei n° 2033 de 20 de Setembro 
de 1871 e 56 do decretou» 4,824 de 22 de Novembro de 1871, 
que determinão expressamente que não ficão prejudicados 
os recursos interpostos pelo promotor publico, quando 
expedidos ou apresentados fora dos prazos fataes. O termo é 
complemento necessário de um recurso, porque confirma 
a intenção do recorrente cm usar deste meio que a lei lhe 
confere para a defeza de seus direitos ; a não assignatura do 
termo no prazo legal significa uma desistência tácita. Mas si 
o .Ministério Publico não pode desistir, o termo não é com­
plemento necessário dos recursos que interpõe. 



CAPITULO VI 

LENOCINIO E EXTORSÃO 

São elementos do delicto de icnoeinio : 1." que o agente 
tenha induzido mulheres a empregarem-se no trafico da 
prostituição; 2.° que o emprego da mulher no trafico da 
prostituição tenha sido obtido, quer por abuso de sua fra­
queza e miséria, quer pela violência, constrangendo-a por 
intimidações ou ameaças ; 3.° que o accusado tenha agido para 
auferir lucros direetos ou indirectos. 

São elementos do delido de extorsão : 1." a ameaça da 
revelação de um segredo, de uma publicação diffamatoria, 
emfnn cie um escândalo, de um mal, de um prejuízo que se 
possa causar á victima ; 2." que essa ameaça tenha por fim 
obter para o agente uma vantagem illicita com prejuízo da 
victima; 3.° o resultado da operação, o lucro illicito assim 
obtido, havendo apenas tentativa si o agente não chegou a 
obter o dinheiro ou a vantagem que desejava. 

Denunciou o Dr. 3.° Promotor Publico a David Kornslain 
como incurso no art. 278 do Código Penal, por exercer 
nesta cidade a criminosa profissão de caften, induzindo 
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mulheres a empregarem-se no trafico da prostituição, con­
forme o inquérito policial que instruo a denuncia. Proce-
dendo-se ao summario de culpa, devidamente qualificado e 
afinal interrogado o denunciado, depuzerão cinco testemu­
nhas, opinando o Ministério Publico na promoção de ils. 47 v. 
pela pronuncia nos termos da denuncia. 

Na defesa eseripta de fl. 44, nega o denunciado a autoria 
do delicto, affirmandoserum operário honesto e trabalhador, 
e que esse processo é um conoluio de certos caftens irritados 
contra si por tèl-os denunciado ao Dr. 1.° Delegado Auxiliar. 

O que tudo visto e devidamente examinado : 
Considerando que o Ministério Publico limitou-se na 

denuncia de fl. 2 a declarar que o aceusado exercia a crimi­
nosa profissão de caften, induzindo mulheres a empregarem-
se no trafico da prostituição, mas não declarou quaes as 
mulheres que o aceusado induzio ; 

Considerando que as imputações vagas, sem as necessárias 
especificações, não podem autorizar a imposição de pena, 
não permittem ao Juiz appurar a prova, nem ao aceusado 
demonstrar sua innocencia pela falsidade da arguição ; 

Considerando além disso, que nos termos do art. 278 do 
Código Penal, para que se constitua o delicio de Ienocinio 
não basta que o agente tenha induzido mulheres a emprega­
rem-se no trafico da prostituição, como allegou a denuncia; 
são ainda necessários dous elementos : 

1.° Que o emprego da mulher no trafico da prostituição 
tenha sido obtido, quer por abuso de sua fraqueza e miséria, 
quer pela violência, constrangcndo-as por intimidações ou 
ameaças; 

2.° Que o aceusado tenha agido para auferir lucros directes 
ou indireetos, causa quosstus et lucri habendi, na phase de 
Farinado, doutrina já firmada pelos jurisconsultes romanos, 
lenocinium fácil qui quœstuaria mancipia habucrit, Digesto, 
Livro 28, Lex Julia, de adulieriis ; 
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Considerando que é portanto improcedente a denuncia de 
fl.2, em relação ao delicio de lenocinio attnbuido ao accusado ; 

Mas 
Considerando estar provado pelos depoimentos das teste­

munhas de ils. 7, 8, 9. 10, 11, 12, 14, 29, 32e33, que o 
denunciado ameaçava prostitutas de escrever e publicar 
contra ellas versos difamatórios e immoraes; que para evitar 
este escândalo essas mulheres pagavão ao denunciado dez ou 
vinte mil reis, conforme podião ; que entre muitas outras 
forão assim victimas do denunciado as meretrizes Sophia 
Alpost, Anna Chenné e Norma Con, que esta criminosa 
industria somente cessou quando essas mulheres esgotadas 
de dar dinheiro ao denunciado, pedirão a intervenção da 
autoridade policial, sendo aberto o inquérito que instrue a 
denuncia ; 

Considerando que a instrucção criminal revelou assim ter 
o denunciado cominettido o delicto de extorsão, definido 
no art. 362, § 1.° do Código Penal; 

Considerando que o delicto de extorsão, que neste século 
tem tido tão grande desenvolvimento, a ponto da necessidade 
de meios mais enérgicos de repressão chamar a attenção dos 
eriminalistas, constituindo a 5a these do programma do Con­
gresso Penitenciário Internacional que se deve reunir em 
Bruxellas em 1900, é, na phrase de Von Liszt, como o este­
lionato um Protheu, reveste mil fôrmas; ora é a criada 
evtorquindo da ama dinheiro pela ameaça de contar ao 
patrão suas condescendencias c fraquezas ; ora é o libellista 
locupletando-se á custa da victima pelo terror incutido de 
publicações diffamatorias; ora a carta contendo a ameaça da 
divulgação de um segredo si não for pago o silencio ; ora a 
cynica audácia de recorrer aos próprios tribunaes para ser 
comprada a desistência da queixa ou obtida uma transacção 
vantajosa, Bulletim da União Internacional do Direito Penal, 
volume 7.°, fasciculo 2° ; 
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Considerando que a figura delictuosa descripta m 
artigo 362, § 1.° do Codigo Penal compõe-se de três ele­
mentos, 1.° ameaça da revelação do segredo, da publicação 
diffamatoria, emíim de um escândalo, de um prejuízo que 
se possa causar á victima ; 2.° que essa ameaça tenha por fim 
obter para o agente urna vantagem illicita com prejuízo da 
victima; 3.° o resultado da operação, o lucro illicito assim 
obtido, havendo apenas tentativa si o agente não chegou á 
obter o dinheiro ou a vantagem que desejava, Pincherli, 
commentario do art. 409 ao Codigo Penal Italiano ; 

Considerando que o processo demonstrou a eoncurrencia 
dos três elementos componentes do delido. t.°, o denun­
ciado ameaçou diversas prostitutas de escrever contra ellas 
versos diffamatorios ; 2.°, essa ameaça tinha por fim obter 
que as prostitutas lhe dessem dinheiro para evitarem o 
escândalo ; 3 °, o denunciado de facto recebeu délias dinheiro, 
10$ ou 20$, conforme as posses de cada uma ; 

Julgo procedente a denuncia de ÍI. 2 para pronunciar o 
rco David Kornstain no art. 362 § 1." do Codigo Penal. O 
Escrivão expeça contra o réo mandado de prisão e lance-lhe 
o nome no rol dos culpados. Custas afinal. Feitas as neces­
sárias intimações, findo o prazo legal do recurso, sejão-me 
os autos conclusos. 

Rio, 28 de Novembro de 1898. 
FBVVCISCO JOSÉ VIVEIROS DE CASTRO. 

II 

Vistos, relatados e discutidos estes autos. Requer o Minis­
tério Publico no libcllo de íl. 95 a condemnaçâo da Ré 
Pepa Sinay, no grau medio do art. 278 do Codigo Penal, 
por prestar assistência e habitação ás prostitutas Clara, 
Sarah, Naíhalia e Sophia, alugando-lhes casas onde ellas 
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exercem sua torpe profissão e d'esta industria aufere lucros 
para si. 

Allega a Ré em defesa que o facto de alugar casas e 
sublocal-as a prostitutas não constitue uma modalidade do 
lenocinio e sim um dos consectarios do direito de proprie­
dade; que o delido de lenocinio somente se caracteriza 
juridicamente quando concorrem simultaneamente no facto 
os três elementos designados no art. 278 do Código Penal, 
a assistência, habitação e auxílios, podendo no caso oceur-
rente quando muito ser considerada provada a prestação de 
habitação e não a assistência c os auxílios. 

Considerando que as expressões empregadas no art. 278 
do Código Penal não são taxativas e sim exemplificativas, 
designão não a concurrencia de três elementos para a carac­
terização do delido e sim as différentes modalidades por que 
o mesmo delido pode ser exercido ; 

Considerando ser essa a verdadeira interpretação do 
artigo, pois o Código Penal da Republica não considerou o 
lenocinio um simples acto de corrupção de menores, como 
o Código Penal Francez, e sim um altentado contra os 
costumes públicos, estando portanto comprehendidas no 
texto e no espirito da lei as diversas modalidades tendentes 
a favorecer o desenvolvimento da prostituição ; 

Considerando estar provado dos autos que a Ré alugava 
casas com o intuito deliberado de sublocal-as a prostitutas, 
que ahi exerciam franca c livremente sua degradante 
industria ; 

Considerando que a ré assim procedendo prestava auxilio 
á prostituição, pois proporcionava-lhe logar onde ella se 
exercia : 

Considerando que a ré auferia lucros directos d'esta espe­
culação pelos alugueis excessivos que recebia da sublocação 
das casas; 

Considerando que no libello não foi articulada aggravante 
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alguma, nem resultou dos debates atténuante em favor 
da ré; 

Accordam os Juizes da Câmara Criminal do Tribunal Civil 
e Criminal julgar procedente a accusação e condemnar a ré 
Pcpa Sinay no grau medio do art. 278 do Código Penal, a 
um anno e seis mezes de prisão cellular, multa de 
750$000 rs. e custas. 

Rio, 13 de Março de 1897. 
Mraiz BARRETO, P. com voto; VIVEIROS DE CASTRO-

MIRANDV. 

ACCORDAM DA CÂMARA CRIM. DA CORTE DE APPELLAÇÃO 

Accordão em Câmara Criminal da Corte de Appellação : 
Que vistos, relatados e discutidos estes autos de appellação 
crime, entre partes, como Appellante Pepa Sinay e Appel-
lada a Justiça, julgão procedente a mesma appellação para, 
reformando o Accordão appellado a 11. 118, que condemnou 
a ré, ora appellante, no grau medio das penas do art. 278 
do Código Penal, absolver a referida ré da accusação que lhe 
foi intentada, porquanto, ainda que dos autos se mostra que 
a appellante tendo alugado diversas casas n'esta cidade, 
sublocou-as a mulheres que se empregão no trafico da pros­
tituição, este facto por si só não constitue o crime definido 
na 2.° parte do citado artigo do Código Penal, uma vez que 
não se prova que, a par da habitação, prestou a ré a essas 
mulheres assistência e auxílios, para auferir directa ou indi-
rectamente, lucros d'esta especulação. O crime de que se 
trata só se caracteriza, concorrendo simultaneamente os 
três elementos : assistência, habitação e auxílios, expressa­
mente exigidos pelo Código, cuja disposição é taxativa e não 
exemplificativa, como menos juridicamente considerou o 
accordão appellado. 
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Nem outra interpretação, fora dos termos formaes da lei, 

pode ser dada a espécie dos autos (P. Baptista, Hermen, 
jurídica § 16). Em conseqüência, dando, como dão, provi­
mento a appellação interposta pela Ré, a quem absolvem, 
mandão que se lhe dê baixa na culpa, pagas pelo Tbesouro 
Federal as custas. 

Rio, 9 de Julho de 1897. 
]. A. A. MAGALHÃES, P. ESWNOLA, DIAS LIMA, T. BASTOS, 

MIRANDA RIBEIRO, vencido, DODSVNORTH. 

NOTA Apezar do devido respeito que por tantos titulos 
me merece a Egrejia Câmara Criminal da Cùrte de Appella­
ção não hesito cm affirmai' que a doutrina sustentada na sen­
tença reformada, de que fui relator, é a jurídica, e que o 
accordão da Egrejia Corte não comprehendeu o instituto 
jurídico do lenocinio como é elle definido no art. 278 do 
Código Penal. 

Em geral os códigos latinos, o francez, o belga, o hespa-
nhol, o italiano, o argentino, somente comprehendem na 
figura delietuosa do lenocinio uma única modalidade, a cor­
rupção da infância, l'excitation des mineurs à la débauche. 
Mas os códigos allemães abrangem no lenocinio dois aspectos 
différentes, a corrupção da infância e o desenvolvimento da 
prostituição. Apezar do nosso Código Penal ser em sua quasi 
totalidade de artigos uma ruim tradueção do Código Penal 
Italiano, comtudo no capitulo do lenocinio deixou de lado o 
modelo habitual para seguir a orientação dos códigos 
allemães. Com eíteito, o nosso código no art. 277 oecupa-se 
doproxenetismo propriamente dito, do rufião, do alcoviteiro, 
da pessoa emfim que servindo de intermediário excita, favo­
rece ou facilita a prostituição de alguém para satisfazer 
desejos deshonestos ou paixões lascivas de outrem. Nesta 
hypothèse são elementos do delicto ; 1.° que o agente excite, 



— 46 — 

favoreça ou facilite a prostituição de alguém em beneficio de 
outrem, não havendo lenocinio si a seducção foi em proveito 
pessoal, no interesse da propria paixão; 2.° o habito no 
officio, convindo porém notar que o habito não exige plura­
lidade de victimas, bastão actos repetidos sobre a mesma 
pessoa. 

É indifférente para a caracterização do delicto o movei da 
conducta do agente, quer seja pela promessa de paga, quer 
por depravação moral, quer para agradar alguém, etc. Ko 
art. 278 o nosso código compreliende duas modalidades 
diversas : 

1 .* O caftismo. É a forma mais freqüente do lenocinio 
entre nós, aquella de que a nossa jurisprudência criminal 
otferece mais casos julgados. São elementos do delicio : 
l." Que o agente tenha induzido alguma mulher a empre­
gar-se no trafico da prostituição. Pouco importa que a mulher 
já esteja prostituída. Não se trata na espécie do defloramento 
de uma virgem, da corrupção de uma innocencia. O fim do 
legislador é evitar e reprimir o trafico da mulher, esse novo 
mercado ou antes essa nova escravidão das brancas, que 
ultimamente na Europa tanto tem preoecupado a attenção 
dos sociólogos e sido objecto das discussões dos congressos. 
2.° Que o agente obtenha esse fim, quer abusando da fra­
queza e miséria da mulher, quer constrangendo-a por inti­
midações ou ameaças; 3.° Que tenha agido com o fim de 
auferir lucros directos ou indirectos desta especulação, 
causa quœstus et lucri habenii na phrase de Farinado. 

2.a Prestar por conta propria ou de outrem, sob sua ou 
alheia responsabilidade, assistência, habitação e auxílios a 
mulheres que se empregão no trafico da prostituição para 
desta especulação auferir lucros directos ou indirectos. É 
nessa hypothèse que foi comprehendida a ré condemnada na 
sentença reformada. Parece á primeira vista pelo emprego 
da conjuneção e que o delicto somente se caracteriza juridi-
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eamente quando concorrem no facto incriminado a assistên­
cia, a habitação e o auxilio. Reflectindo-se porem mais demo-
radaraente verifica-se que a assistência, a habitação eo auxilio 
não são elementos integrantes do delicto e sim as diversas 
modalidades que o delicto pode apresentar. O nosso código 
nSo prima pela clareza da redacção. E freqüente nelle o 
emprego da conjuncçSo e que liga em vez do ou que descri­
mina, divide e separa. 

É um principio corrente na sociologia criminal que cada 
paiz tem a sua criminalidade propria, especial, e que por­
tanto o legislador deve garantir a defeza social com leis ade­
quadas ao mal que a perturba. Ora entre nós o lenocinio se 
apresenta sob estas três prineipaes formas : 1." O eaften, 
ordinariamente estrangeiro, que por ameaças, terror e pan­
cadas arranca da prostituta o dinheiro que ella ganha no 
commercio de seu corpo. 2.* As hospedarias, que não só 
alugão quartos por hora, como também teem sempre um 
certo numero de mulheres promptas para as exigências dos 
freguezes, um certo numero de alcoviteiros que se eucarregão 
das commissões amorosas. 3." A ganância torpe de certos 
negociantes, de certas prostitutas já velhas, que não podendo 
mais commcrciar com seu corpo, negocião com os corpos 
das outras, que alugão casas em certas ruas predilcctas, 
dividem compartimentas, mobilhão adequadamente com o 
fira proposital de sublocal-os ás prostitutas, cobrando délias 
enormes alugueis, sugando-lhes como vampiros famintos 
todo o dinheiro que ellas tão tristemente ganhão. Ora pode-
se seriamente contestar que assim procedendo não prestão 
essas pessoas auxilio e assistência ao trafico da prostitução ? 
Não fornecem ellas aposentos mobilhados onde as prosti­
tutas exercem sua degradante industria ? Xão agem deste 
modo para a obtenção dos lucros que lhes proporcionão os 
excessivos alugueis que cobrão? 

A Egrégia Gamara Criminal da Corte de Appellação 
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declarou que a doutrina sustentada na sentença reformada 
não era jurídica. Eu a aprendi em Franz Von Liszt. 

« Consequentemente o lenocinio pode consistir na locação 
de casa á prostituta, e também no facto de não denunciar-se 
a terminação do respectivo contractu, de não impedir, de não 
vigiar, quando oceorrem os requisitos geraes da possibili­
dade da omissão, e indubitavelmente consiste também no 
facto de ter bordel, ainda que consentido pela policia, » Tra­
tado de Direito Penal Allemão, volume 2, pag. 136. Anno-
tando esse trecho do insigne criminalista escreveu seu 
illustre traduetor Dr. José Hygino o seguinte : 

« Ajurisprudencia do Tribunal do Império e dos Tribunaes 
Superiores vê na locação de casa á prostituta para o exer­
cício da prostituição uma prestação de assistência immediata 
á libidinagem por offerecimento de local, e uma assistência 
mediata na locação de casa a quem quer convertel-a em 
bordel. Mas a simples locação de habitação á prostituta sem 
aquelle Cm não é considerada como lenocinio, pois que a não 
locação neste caso já não seria somente deixar de favorecer 
a libidinagem, sinão perseguil-a, o que a lei não exige. 

Como o lenocinio pode ser também praticado por omissão, 
considera-se lenocinio a abstenção, por parte do locador de 
habitação á prostituta, de denunciar a terminação da locação 
ou de propor a acção de despejo, quando o possa fazer se­
gundo a lei e segundo o contractu, depois que souber que a 
locatária serve-se da casa para a prostituição. » 

Como juiz criminal tive a sorte de ver sempre no começo 
reformadas minhas sentenças para depois tornar-se victoriosa 
a doutrina que defendi. A Egrégia Câmara Criminal da Corte 
de Appellação declarou menos jurídica a doutrina sus­
tentada no accordão reformado. Tempos passaram. Chamado 
em um processo de revisão a pronunciar-se sobre o ponto 
debatido o Supremo Tribunal Federal restabeleceu a doutrina 
que defendi. 
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Eis o accordam : 
N° 271. — Vistos e relatados estes autos de revisão cri­

minal, requerida por Evaristo de Moraes, em favor de José 
de Sousa Corrêa. Délies se verefica que este, tendo sido 
denunciado pela promotoria publica perante a Câmara 
Criminal do Tribunal Civil e Criminal d'esta Cidade, por 
praticar lenocinio, prestando assistência e habitação a Elisa 
Chresma c outras para, auferindo lucro d'isso, emprega­
rem-se no trafico da prostituição, foi em processo queeorreo 
seus termos regulares, condemnado pela mesma Câmara nas 
penas de prisão cellular por desoito meses, e multa de sete 
centos e cincoenta mil reis, grau medio do artigo 278 
(segunda parte) do Código Penal : E desta decisão, fundan-
do-se nos artigos 81 da Constituição, 9, n° 111 do Decreto 
numero duzentos e vinte um de mil oitocentos e noventa 
e quatro, e cento e trinta c quatro do Regimento deste 
Tribunal, foi pelo requerente interposto recurso de revisão 
para o effcito de ser absolvido o réo, em favor de quem se 
allega haver elle sido victima de uma falsa interpretação do 
citado artigo, pois o crime de que se trata consisle em 
prestar a meretrizes assistência, habitação e auxilias para 
d'ahi auferir directa ou indirectamente lucros e o réo foi 
denunciado somente por prestar assistência e habitação e 
condemnado unicamente por prestar habitação ás meretrizes, 

lando a Código Penal caracteriza essa modalidade de leno-
'nio com a concurreucia daquelles três elementos e não 

sendo exemplifícativa essa disposição do Código; Conside­
rando ([iie, o facto criminoso se acha plenamente provado 
pelo que dos autos consta, quer no inquérito policial, quer 
no processo que se lhe seguio; Considerando que as palavras 
do Código Penal, no citado artigo : assistência, habitação e 
auxilio, podem ser na applicação d'elle, tomadas separada­
mente sem absurdo e sem prejudicar a intenção da lei, pois 
traduzem diversos meios de praticar-se o lenocinio, os quaes 
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entre si não divergem sensivelmente, quer quanto á malícia e 
perversidade do agente, quer quanto ao damno à sociedade 
causado pela acção criminosa, sendo certo que este é o mesmo 
seja qual tor dos três o meio empregado pelo criminoso ; 

Considerando que contra esta intelligencia do citado artigo 
não prevalece o facto de serem nelle as referidas palavras 
ligadas pela partícula — e — a qual, assim no texto das leis, 
como na linguagem commum, muitas vezes deixa de ter 
valor puramente lexicologico para exprimir outra relação 
que não a eopulativa; 

Considerando que o emprego d'aquella conjuncçâo, em 
logar da disjunctiva ou para exprimir equipolencia; quanto 
aos effeitos legaes encontra-se freqüentemente nos nossos 
documentos legislativos, do que se poderiam citar inúmeros 
exemplos, bastando aqui referir os seguintes : Constituição, 
artigo eincoenta e quatro, números dous, quatro e sete; Lei 
numero trinta de oito de Junho de mil oitocentos e noventa 
e dous, artigos 5, 6 numero 3, 26 e 49 numero 8 ; Código 
Penal, artigos 87, números 2, 3 e 4, 96, 111, 115, § 4', 
126, 134, 436 numero 6,137, § Io, 149, 161, 171, 176. 
207, números 3 e 16,209, § 4o, 245, 252, 264, 265, 326, 
361, 366 e 367; 

Considerando que, a prevalecer a opinião de que no texto 
das leis se deve, sempre e em todo o caso, attribuir à par­
tícula e, sua ordinária funcção grammatical de simples eopu­
lativa, chegar-se-hia a verdadeiros disparates; vg. no caso 
do artigo 54 numero 7 da Constitução, para dar-se a respon­
sabilidade do Presidente da Republica, não bastaria que elle 
praticasse attentados contra a guarda dos dinheiros públicos, 
mas seria ainda preciso que o tísesse também quanto ao 
emprego Constitucional délies; no caso da lei numero 30 de 
8 de Junho de 1892, artigo 5°, não fora suficiente que o 
referido funccionario, para incorrer em pena, promettesse 
a governo estrangeiro contra a republica assistência, mas era 



ainda preciso que lhe offerecesse favor; no caso do art. 6 
numero 3 da mesma Lei, elle não teria crime se desse 
entrada a espiões contra a Republica, fora ainda mister que 
lhes fornecesse auxilio; ou, provando-se que deu auxilio, 
não seria criminoso se outrern que não elle tivesse dado 
entrada aos espiões por elle auxiliados contra o paiz; no 
caso do art. 245 do Código Penal somente seria passível da 
pena aquelle que falsificasse, junta ou successivamente, 
titulos da divida publica, bilhetes e lettras do thesouro, e 
não o seria quem falsificasse só bilhetes, ou lettras, unica­
mente; no caso do art. 249 não seria criminoso quem falsi­
ficasse cheques ie banco, salvo falsificando também outros 
papeis, e no caso do art. 367 não fora acto criminoso fazer 
hienas não autorizadas, sinão quando além das loterias 
se fisessem também rifas : 

Considerando que a aecepção dada á conjuncção e no 
lexto das leis, para exprimir, orasuccessão, ora equipolencia 
de factos quanto a etíeitos jurídicos conforma-se com o que 
ensinam autores de grande competência na materia (Corrêa 
Telles, Regras de interpretação de Domat § 42) e é autorizada 
pela Direito romano : Conjunctionem enim nonnunquam pro 
disjwnctio neonem accipere, Labeo ait ut in ilia stipulatione 
Mihi heredique meo, te heredemque tuum D. 29, de verb 
signification. 

O Supremo Tribunal Federal no uso da attribuiçâo que lhe 
é conferida pela Constituição art. 59 numero 3 e art. 81, 
negando provimento ao recurso de revisão interposto a 11. 1, 
confirma a sentença recorrida e condemna o recorrente nas 
custas. Supremo Tribunal Federal, 17 de Setembro de 1898. 
Aquino e Castro P. João Barbalho, Pisa e Almeida, G. de 
Carvalho, Macedo Soares, André Cavalcante, Lúcio de Men­
donça. Manoel Murtinho. H. do Espirito Santo, Pereira 
Franco, Américo Lobo, Bernardino Ferreira, Pindahiba de 
Mattos-Fui presente Ribeiro de Almida. 



Ill 

Denunciou o Dr. 3° Promotor Publico a Francisco da Silvai 
Brandão como incurso no art. 278 do Código Penal, « porque 
desde Agosto do anno findo, nesta cidade, prestava assis­
tência, habitação e auxilio .á prostituição de Carolina Augusta 
Pedrosa, de nacionalidade portugueza, auferindo lucro desse 
commercio criminoso ». Instrue a denuncia o inquérito 
policial. 

Procedendo-se ao summario de culpa em presença do réo, 
previamente qualificado e afinal interrogado, depuzerão cinco 
testemunhas e a informante offendida. 

Na promoção de tis. 182 v. opinou o Ministério Publico 
pela pronuncia nos termos da denuncia. 

A oífendida constituio-se parte auxiliar da Justiça, acom­
panhou o summario em seus tramites e additando a promoção 
do Ministério Publico apresentou as razões escriptas de 
11. 187, acompanhadas dos documentos de fl. 203-218. 

Nas razões escriptas de fl. 88, seguidas dos documentos 
de fl. 101-181, sustenta o aceusado que a offendida foi 
instigada a levantar-lhe essa aceusação pelo Senador... 
seu rival enciumado ; que os precedentes honrados de sua 
vida, comprovados pelas pessoas da maior honorabilidade, 
que depuzerão na justificação de fl. lOt, repellent essa 
degradante aceusação ; que tem os meios necessários de sub­
sistência ; que nunca explorou a offendida, pelo contrario, 
gastava com ella tanto quanto permittião seus recursos, 
fazendo vários presentes de jóias, como provão os recibos 
exhibidos ; que as provas colhidas na instrucção criminal não 
confirmão a denuncia ; que a propria offendida reconhece a 
sua innocencia, pois pelos retratos e cartas juntas verifica-se 
como se confessava ella amorosa e grata. 



O que tudo visto e devidamente examinado : 
0 Código Penal Francez só admitte uma figura no leno-

einio — a corrupção da infância, l'excitation des mineurs a 
lu débauche. 

É condição essencial do delicto a minoridade da victims. 
0 legislador preoccupou-se somente de acautelar a infância 
contra as explorações do proxcnetismo. É certo que ás ve­
zes a magistratura revoltada contra a tui'pcza de certos fac-
tos, tem alargado a esphera do delicto. Mas esses aco la is, 
respeitáveis pela sua intenção nioralizadora, violão a lettra 
eo espirito do tcxfo legal, incorrendo na merecida censura 
do illustre Garraud. 

O Código Allemão, tomo o projeeto do Código Penal 
Suissode CarlStooss, comprehendeu e delinio olenocinionão 
só pela corrupção da infância como também pela exploração 
da mulher, embora já corrompida. 

O nosso Código Penal deixou de lado os códigos latinos 
para seguir a orientação dos códigos allemâes. Nos termos 
dos arts. 277 e 278 o lenocinio apresenta três figuras dis-
tinetas : 

1." Excitar, favorecer ou facilitar a prostituição de alguém 
para satisfazer desejos deshonestos ou paixões lascivas de 
outrem. É o lenocinio propriamente dito, como o define 
Franz von Liszt, a assistência prestada por quem serve de 
intermediário, da ou provoca oceasião para fins libidinosos. 

Neste caso são elementos do delicto : 1° que o agente 
excite, favoreça ou facilite a prostituição da mulher em 
beneficio de outro homem, não havendo lenocinio si a 
seducção da mulher foi em proveito pessoal, no interesse da 
propria paixão; 2° o habito no officio, convindo notar que o 
habito não exige pluralidade de vidimus, bastão actos 
repetidos sobre a mesma pessoa. 

E indifférente para a caracterização do delicto o movei da 
condueta do agente, quer seja pela promessa de paga, quer 



por depravação moral, quer para agradar alguém, ele. 
2.* Induzir mulheres, quer abusando de, sua fraqueza e 

miséria, quer constrangendo-as por intimidações ou ameaças, 
a empregarem-se no trafico da prostituição para desta espe­
culação auferir lucros directes ou indirectes. 

São elementos do delicto : 
1° Que o agente tenha induzido alguma mulher a empre­

gar-se no trafico da prostituição ; 
T Que isto consiga, ou abusando de sua fraqueza e miséria, 

ou constrangendo-a por intimidações ou ameaças ; 
3" Que tenha agido com o fim de obter lucros directos ou 

indirectos, causa guœestus et lucri habendi na phrase cie 
Farinacio. 

O caflismo é a forma clássica dessa modalidade. O caften 
arranca da prostituía o dinheiro que ella recebe da genero­
sidade dos outros homens, vive á custa dessa mulher que 
explora como uma escrava dócil e submissa, inspirando-lhe 
terror, dominando-a com o império das naturezas violentas 
sobre os seres fracos e timidos. É a encarnação perfeita dos 
incubos e suecubos que Sighele estudou e descreveu com 
admirável penetração de psychologo e de jurista. 

3." Prestar por conta propria ou de outrem, sob sua ou 
alheia responsabilidade, assistência, habitação e auxílios a 
mulheres que se empregão no trafico da prostituição para 
desta especulação auferir lucros directos ou indirectos. 

Estão abi comprehendidos os proprietários de hotéis e 
hospedarias que alugão quartos por horas ; os indivíduos 
que alugão prédios, mobilião os aposentos, dividem compar­
timentas com o intuito preconcebido de subloca-los a pros­
titutas ; as proprietárias dos bordeis elupanares, etc. Convém 
notar que assistência, habitação e auxílios não são elementos 
indispensáveis para integração do delicto e sim modalidades 
diversas que o delicto pode apresentar, não são termos 
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taxativos e sim exemplificativos na phrase dos escriptores 
franeezes. 

Assim tinha sido decidido em numerosos accórdãos pela 
Gamara Criminal do Tribunal Civil e Criminal. A Câmara 
Criminal da Corte de Appellação entendeu de modo contrario. 
Mas já o Supremo Tribunal Federal decidio a controvérsia, 
adoptando a doutrina da Câmara Criminal do Tribunal Civil 
e Criminal. 

A classificação jurídica dos factos nessas diversas modali­
dades do delieto exige do Juiz conhecimento completo da 
doutrina, pois delia originão-se difficilimas questões. Assim 
modestamente confessa a fluctuação da jurisprudência e a 
incerteza da doutrina um mestre illustre, talvez hoje a auto­
ridade mais acatada na sciencia penal, Franz von Liszt. 

Mas não basta ao Juiz a sciencia do jurista; é necessário 
que elle tenha a penetração do psychologo, pois delicada é a 
apreciação da prova. As offcndidas em regra defendem os 
caftens que as explorão. 

É um fado psychologico hoje bem conhecido o terror que 
o caften inspira ás suas yictiinas, o medo que ellas têm de 
dizer a verdade, ainda mesmo quando nada possão receiar, a 
humilde resignação com que se deixão explorar, com que 
soffrein brutalidades e martyrios. 

Todos os autores que se têm occupado da prostituição são 
accordes na verificação desse facto, referindo numerosos 
exemplos. Eu mesmo como juiz de instrucção já o tenho 
observado por mais de uma vez. Depois as testemunhas que 
depõem nesses processos são ordinariamente prostitutas. 
Domestica domesticiis probatitur. 

Comprehende-se que factos occorridos em bordeis e lupa-
nares somente podem ser presenciados pelas prostitutas que 
nelles habitão. Mas o depoimento de uma prostituta deve 
ser acolhido com prudência e reserva. 

Nem acceital-o cegamente, nem repellil-o in limine, mas 
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ponderar, pesar, comparando-o com as outras provas, atten-
dendo ás circumstancias referidas. 

Exposta assim a doutrina, resta agora applical-a à espécie 
oceorrente, analysando as provas colhidas no decurso daí 
instrucção criminal. 

A analyse dessas provas convenceu-me que o denunciado 
explorava a prostituição de Carolina Pcdrosa para auferir 
lucros em seu proveito pessoal. 

As testemunhas referem factos que comprovão a assistência 
prestada pelo denunciado á prostituição de Carolina e o pro­
veito que dahi auferia. O denunciado dava-lhe conselhos 
para guial-a no exercício de sua degradante industria, cen-
surando-a ao mesmo tempo pela sua falta de actividade, 
despertando-lhe os estímulos da cobiça com exemplos do que 
outras ganhavâo. 

É assim que o denunciado aconselhava a offendida a fre­
qüentar o Parque, os theatros, a dizer-se sua amasia para 
ter melhor cotação, a não dormir com homem algum por 
menos de 50S000. 

E como a offendida observasse que não podia ganhar mais 
dinheiro, porque dormia com o denunciado todas as noites, 
concordou elle em dormir somente nas em que não hou­
vesse outro homem, sendo disso avisado por uma toallia de 
banho collocada na janella. 

Referem também as testemunhas que Carolina era bem 
freqüentada. 

Entre os seus admiradores conlavão-se um Senador da 
Republica, um Barão, de respeitáveis barbas brancas, um 
elegante doutor, de comprida sobrecasaca clara e bouquet de 
violetas na mão. Apezar dessa freqüência, Carolina estava 
sempre sem dinheiro e isso porque o denunciado arrecadava 
todas as esportulas. Assim não tinha Carolina dinheiro para 
pagar a lavadeira, nem para comprar insignificantes objectes 
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de toilette. Quando dormia ella com outro homem, o denun­
ciado logo apparecia pelo meio dia. 

Resalta também dos autos que o denunciado não tem pro­
fissão conhecida. Em seu interrogatório declarou que 
emprega a sua actividade ua obtenção de um privilegio. 

Mas um privilegio pode ser uma fonte de seguros rendi­
mentos, mesmo de grande fortuna, depois de obtido, depois 
de explorado, quando a experiência demonstra com o argu­
mento irrespondível dos factos as vantagens da descoberta, 
a utilidade do invento. Antes dessa prova o privilegio não faz 
ninguém viver, é, pelo contrario, uma fonte de despezas pelo 
pagamento dos direitos e annuidades da patente, pela propa­
ganda do invento, pela luta com os interesses feridos, etc. 

E pode succéder que a realidade não corresponda ás 
esperanças do inventor. 

As provas apresentadas pelo denunciado como justifica­
tivas de sua innoccncia não invalidão as provas da aceusação. 
Nenhum valor jurídico têm as cartas e os retratos da offen-
dida, seus protestos de gratidão e de amor. Como já acima 
disse é hoje um facto psyehologico bem conhecido o terror 
que o caften exerce sobre a prostituta que explora, o medo 
que ellas têm de dizer a verdade, o enthusiasmo com que 
defendem o seu amante c algoz. 

Na phrase feliz de um dramaturgo illustre as prostitutas 
têm a nostalgia da lama e são sempre objecto de seus mais 
caros afiectos, das suas mais ardentes affeições, esses indi­
víduos de sentimentos corrompidos, sem estímulos de honra, 

Isem noção de respeito próprio, que as explorão de modos 
différentes. As leis de attracção e affinidade que regem os 
phenomenos do mundo physico applicão-se também ao 
mundo moral. É natural que as sympathias e as afíeições da 
mulher que se vende, que desceu a este ultimo grau de 
abjecção e de miséria recaião sobre os homens que também 
descerão na escala dos sentimentos e que com ellas igualâo-
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se na indignidade e na torpeza. No processo do audacioso 
caftcn Isidoro Kloppler, que o patrono do denunciado in­
vocou, a mulher que elle explorava, que cruelmente sevi-
ciava quando não lhe dava dinheiro, Annita Bobenseque, 
defendeu, entretanto, em juizo o caften com energia e valor, 
apezar de todas as provas esmagadoras que a instrucção cri­
minal colheu. 

São realmente dignas e conceituadas as testemunhas 
que depuzerão na justificação de fis. 101. Mas de seus 
depoimentos não resulta a prova da innocencia do aceu-
sado. 

Dizem com effeito, essas testemunhas que o denunciado 
pertence a uma família abastada, que já foi gerente e caixa 
de uma importante casa commercial, que em companhia de 
seu irmão, titular, hoje fallecido, freqüentou as mais altas 
rodas da sociedade fluminense, sendo bem acolhido, que 
nada lhes consta em desabono do denunciado, que pelo seu 
correcto trato parece um cavalheiro de fina educação, incapaz 
de uma acção indigna. 

Mas também dos depoimentos dessas testemunhas resalta : 
Io que ignorão a vida intima, privada do denunciado ; 2" que 
ignorão completamente as relações entre o denunciado e a 
ofïendida ; 3 ' que ignorão si os recursos pecuniários do 
denunciado permittem que elle viva sem um emprego, sem 
uma profissão. Ora, era o ponto principal que convinha ser 
liquidado, e o denunciado deixou sempre na sombra, saber 
quaes os seus rendimentos, qual o seu emprego, si podia 
manter á sua custa uma amante que trouxe de Portugal, ou 
si pelo contrario vivia á custa dessa mulher cuja prosti­
tuição explorava. 

O facto de um indivíduo freqüentar a alta sociedade não 
é uma prova de moralidade, pois, sob apparencias simuladas 
de distineção e eavalheirismo, occultão-se muitas vezes pro­
fundas aberrações do sentimento moral. 
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Nas causas criminaes de Bataille encontrão-se desse facto 

numerosos exemplos. 
Dizem as testemunhas c a offcndida confirma que o de­

nunciado nunca a sevieiou, nunca exerceu contra ella actos 
de violência physica. 

Havia, porém, uma ameaça constante que o denunciado 
empregava como meio de terror para firmar seu domínio 
sobre a offendida. 

Dizia que as prostituas ião ser matriculadas e como era 
intimo arnigo do então Chefe de Policia, Dr. Sampaio Ferraz, 
evitaria assim que a offendida fosse matriculada. Ora, a 
offendida é estrangeira e os que têm estudado a prostituição 
sabem como as prostitutas têm medo da matricula, dessa 
nova escravidão que as entrega indefesas a todas as extorsões, 
arbitrariedades, violências e infâmias dos agentes policiaes, 
mais de unia vez reveladas em factos estrepitosos, que a 
cumplicidade das autoridades superiores não tem podido 
abalar. Yves Guyot refere exemplos bem typicos. 

A prova, porém, mais evidente da criminalidade do aceu-
sado está nos documentos de fis. 26, 27 e 28, cuja autoria 
reconhece. Os documentos de fis. 26 e 28 são minutas de 
cartas fornecidas pelo denunciado á offendida para esta 
dirigir a um amante generoso. 

Não se trata nellas de um chamado ao medico, como pre­
tende o aceusado, e sim de um convite a esse amante. São 
bem expressos, bem significativos os termos, não admittem 
interpretação diversa. E si o denunciado não explorasse em 
proveito próprio a prostituição da offendida, que outro movei 
poderia actuar em seu espirito para dar semelhantes minutas? 
Que outro interesse poderia ter elle em ser a offendida fre­
qüentada por tal amante sinão o lucro compartilhado? O 
documento de il. 27 confirma as declarações da offendida. 
Abi o denunciado confessa que a offendida entregava-lhe o 
dinheiro que recebia dos outros amantes. Não era em 
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deposito, como mais tarde pretendeu explicar, não. O de­
nunciado arrecadava as quantias que a offendida recebia dos 
outros homens, abria uma singular conta corrente de deve 
e haver, pagava as despezas e depois havia sempre deficit 
contra a offendida, que elle generosamente suppria. 

Mas não constitue essa conta corrente a prova mais evi­
dente do lenocinio? 

Julgo, portanto, procedente a denuncia de 11. 2 para pro­
nunciar o réo Francisco da Silva Brandão no art. 278 do 
Código Penal. 

O Escrivão lance o nome do réo no rol dos culpados e 
expeça contra elle mandado de prisão com a declaração da 
fiança provisória que arbitro em dous contos de réis. Custas 
afinal. Feitas as necessárias intimações, findo o prazo legal 
do recurso, sejão-me os autos conclusos. 

Rio, i" de Setembro de 1899. 
FRANCISCO JOSÉ VIVEIROS DE CASTRO. 

Parecer do Dr. Sub-Procurador do Districto. 
Compufsando os diversos elementos de prova colligidos 

n'este processo, e reflectindo maduramente sobre o valor que 
se lhes deve attvibuir em relação á natureza criminal do 
facto articulado na denuncia, é minha opinião que elles 
attestam a existência de relações illicitas, cm que ha de mis­
tura com sentimentos affectuosos complacencias e accordos 
de aviltante ignomínia; tristes descabidas de condueta moral, 
sinão uma situação degradante livremente pactuada com me-
nospreço da propria honra ; não porém um crime de leno­
cinio, nem um caften, na accepção jurídica da palavra, 
suflicientemente caracterizado para que sobre elle se possa 
exercer com justiça a acção repressiva da lei. 
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O Conselho, entretanto, decidirá o recurso como entender 
mais justo em sua sabedoria. 

Rio, 26 de Setembro de 1899. 
O Sub-Proeurador, GABRIEL LUIZ FERREIRA. 

lecordão do Conselho : 

Os Juizes do Conselho do Tribunal Civil e Criminal : 
Considerando que o crime de lenocinio definido no art. 

278 do Cod. Pen. : « prestar-lhes, por conta propria ou de 
outrem, sob sua ou alheia responsabilidade assistência, habi­
tação e auxílios, para auferir directa ou indirectamente lucro 
d'esta especulação », comprehende trez modos por que se 
pode operar o concurso criminoso para favorecer o deboche; 
porquanto o emprego da approximativa e entre as palavras 
habitação e auxílios è indicativo de que o delicto só pode 
integrar-se pela co-existencia de factos expressos nos diver­
sos termos que servem de objeeto directo ao verbo principal 
do dispositivo ; que o legislador penal em não pequeno nu­
mero de artigos do Código emprega essa approximativa em 
vez da coordenativa alternativa, ou, praticando uma incor-
recção de forma que o interprete, ao estudar o texto, é 
obrigado a corrigir ; 

Considerando que o facto imputado ao recorrente com-
prehende-sc na primeira modalidade da figura delictuosa do 
citado artigo ; que está plenamente provado que o recorrente 
prestou assistência a Carolina Augusta Pedrosa, favorecendo 
o exercício da prostituição d'esta ; 

Considerando que comquanto as provas dos autos demons­
trem que o procedimento do recorrente é altamente censu­
rável em face da moral : entretanto falta a esse procedimento, 
para que revista o caracter de delicto, uma condição essen­
cial — o fim de lucro —, pois não ficou cabalmente provado 



que este fosse o objective do réo prestando assistência á pros­
tituta Carolina Augusta Pedrosa : 

Accordam dar provimento ao recurso, para, reformando 
a sentença recorrida, julgar improcedente a denuncia. 

Dê-se baixa na culpa, 
liio, 16 de Novembro de 1899. 

MD.NIZ BARRETO, P. ; MIRANDA ; vencido, negava 
provimento ao recurso; T. TORRES. 



CAPITULO VII 

A OBEDIÊNCIA PASSIVA E A SUPERIORIDADE HIERARCHICA 

Em regra a ordem de commetter crime não isenta da pena 
aquelleque o pratica. A obediência devida ao superior hie-
rarchico somente é justificativa nos termos do art. 28 do 
Código Penal, quando não houve excesso no acto ou na 
fôrma da execução. 

Vistos e examinados estes autos : 
1." Em relação ao denunciado João da Silva Ferreira. As 

provas colhidas no inquérito policial e que forão ainda mais 
amplamente confirmadas na instrucção criminal tornão 
certo : 

1.' Que a 20 de Outubro de 1897 o denunciado João da 
Silva Ferreira, inspector seccional em serviço na 15.« eir-
cumscripção policial urbana, efíectuou a prisão de uma filha 
de Pedro Monteiro, operário, residente na estalagem n. 21 
da rua do Barão de Mesquita, por causa de uma questão que 
esta rapariga tivera com uma vizinha, acerca da venda de 
um broche ; 

2." Que nesse mesmo dia, pelas 6 horas da tarde, apre­
sentou-se Pedro Monteiro na delegacia de policia pedindo ao 
denunciado que soltasse sua filha ; 

3." Que o denunciado respondeu que soltaria a rapariga 
si Monteiro lhe pagasse a quantia de 35$000 ; 
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4.° Que, tendo Monteiro declarado não poder satisfazer a 

exigência, porque não possuía essa quantia, o denunciado 
ordenou a uma praça da Brigada Policial que recolhesse 
Monteiro ao xadrez da estação ; 

5.° Que Monteiro nessa occasião evadio-se, indo refugiar-
se na estalagem n. 21 da rua do Barão de Mesquita, onde, 
chegando, fechou as portas do seu quarto ; 

6.° Que o denunciado, acompanhado de praças da Brigada 
Policial, sahio em perseguição de Monteiro, e, chegando á 
estalagem, ordenou aos moradores que indicassem o quarto 
de Monteiro, sob pena de conduzil-os todos presos c mandar 
metter-Ihes o sabre ; 

7.° Que indicado o quarto de Monteiro, o denunciado 
ordenou ás praças que arrombassem as portas, o que pelas 
mesmas praças foi obedecido, depois de alguma reluetancia 
e da declaração que o denunciado fez de assumir a responsa­
bilidade ; 

8." Que, penetrando no quarto de Monteiro, o denunciado 
foi logo mettendo a bengala e ordenando ás praças que o 
espancassem a sabre, ordem também cumprida, resultando 
deste espancamento para o olfendido as lesões descriptas no 
corpo do delicto de 11. 13 ; 

9." Que depois de espancado foi Pedro Monteiro condu­
zido á estação policial e recolhido ao xadrez, donde horas 
depois foi solto por ordem do Dr. delegado da policia da 
15." circumseripção urbana. Assim procedendo, o denunciado 
João da Silva Ferreira, no exercício das funcçòes do seu 
cargo de inspector seccional, commetteu três violências : 
1 .* violou o domicilio do cidadão, sem ser nos casos permit-
tidos pela lei e sem as formalidades nella prescriptas, 1." é 
autor como mandante das lesões soffridas por Pedro Mon­
teiro, 3." recolhendo o mesmo Pedro Monteiro ao xadrez da 
estação policial sequestrou-o de sua liberdade por tempo in­
ferior a 24 horas. Assim, pois, julgo procedente a denun-
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cia de 11. 2 em relação ao réo João da Silva Ferreira para 
pronuncial-o no art. 231 combinado com os arts. 198, 303 
e 181 do Código Penal, observada a disposição do art. 66 
§ 3.'. O escrivão expeça contra o réo mandado de prisão e 
lance-lhe o nome no rol dos culpados. Tratando-se de delicto 
afiançavel, arbitro em 1:000$ a fiança provisória que o réo 
poderá prestar. 

Em relação ao denunciado Pompèo de Alvarenga : 

11 

Julgo extincta a acção penal em relação a este denunciado, 
porquanto do officio de 11. 55 do commando da Brigada 
Policial verifica-se haver elle fallecido no hospital da Brigada 
a 23 de Março. 

111 

Em relação ao denunciado José Bernardo da Costa : As 
provas colhidas no inquérito e no summario de culpa tor-
não certo que o denunciado, praça da Brigada Policial, acom­
panhou o inspector seccional João da Silva Ferreira na dili­
gencia acima descripta, sendo uma das praças que arrom­
barão a porta do quarto de Pedro Monteiro e que espanea-
rão-no a sabre. Confessa o denunciado em seu interrogatório 
osfactos que a denuncia lhe imputa, allegando porém como 
defesa ter obedecido ás ordens do inspector seccional, á 
cuja disposição se achava como praça destacada ao serviço 
daquclla delegacia. Será procedente esta defesa ? Trata-se 
aqui da obediência que ligando o inferior ao seu superior 
hierarchico, o isenta da pena? Eis a questão que cumpre 
verificar e decidir. Os jurisconsultes romanos tinirão firmado 
o principio de que era responsável unicamente o superior 
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que ordenava o facto, não tendo, portanto, crime o inferior j 
que obedecia, is damnum dat, qui jubet dare, e jus rent 
nulla culpa est cuiparere necesse sit, D. L. 169 de regulisl 
juris. 

Porém este principio tinha uma exeepção, o inferior era 
punido quando a ordem apresentava as apparencias de um 
delicto grave, porque nenhuma autoridade era superior á 
autoridade da lei, adea quœ non kabeat aírocitatem facinoris 
vel sceleris ignoscitur servis, si vel dominis vel hie, qui vice] 
dominorum sunt, vehti tutoribus et curatoribus, ob tempera-
verint, D. L. 157, de regulis juris. 

Os escriptores modernos não admittem também a irres­
ponsabilidade absoluta do inferior que commette o crime 
por ordem de seu superior hierarchico ; pelo contrario, 
considerão-n'o responsável, quando a criminalidade do facto 
era tão evidente que não podia ser objecto de duvida, 
quando a evidente illegalidade destruía promptamentea legi-; 
timidade do commando, fazendo cessar a obediência. Basta] 
citar os três seguintes mestres : 

« Para que não constitua crime, o facto deve ter sido 
ordenado pela autoridade legitima, agindo nos limites em 
que pode legalmente se exercer. 

Por exemplo, a submissão que os filhos devem a seus 
pais, a mulher ao seu marido, a obediência que o criado ou. 
o operário deve aquelle que o emprega, tem como limite 
necessário o respeito da moral e da lei ; a autoridade do 
pai, do marido ou do patrão cessa de ser legitima quando 
ordena um crime ; a ordem dada não innocentaria nestes 
diversos casos aquelle que a executasse, teria unicamente 
como effeito transformar o que deu a ordem em co-autor da 
infracção. Assim foi julgado pela Corte de Appellaeâo de 
Liège que um guarda que commette um delicto de caça em 
terreno submettido á sua vigilância não pode desculpar-se, 
invocando a ordem de seu committtn'e. Do mesmo modo a! 
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autoridade dos funccionarios sobre os seus subordinados não 
é legitima sinão quando ella se exerce nos limites em que as 
leis orgânicas dos poderes deste funccionario a circumscre-
vem », Nypels, Código Penal Belga interpretado, volume 1.", 
pags. 223 e 224. 

« Os militares obrigados por uma sancçâo penal rigorosa 
á obediência passiva geralmente não podem apreciar a 
legalidade da ordem ou a opportunidade do facto que prati­
carão; estão protegidos por uma presumpção de que o facto 
é legal e util. 

Entretanto, esta presumpção cessa si foi de toda evidencia 
que o facto é illegal e criminoso, alheio e estranho ao ser­
viço militar; por exemplo, um chefe dá ordem aos seus sol­
dados que se introduzão em uma casa e ahi commettão um 
rapto, um estupro; dá ordem que falsifiquem um documento 
imitando uma assignatura, alterando fraudulentamente os 
dizeres ; dá ordem que espanquem um indivíduo contra o 
qual tem resentimento. Xeste caso o inferior tem o direito e 
o dever de recusar obediência a estas ordens manifestamente 
illegaes. 

0 agente que as cumpre não pode invocar a justificativa, 
o chefe que deu a ordem é co-autor do delicto por provo­
cação por meio do abuso de poder. 

Rossi diz muito bem que a obediência hierarchica cessa 
I de ser uma justificativa para o agente, quando a criminalidade 

da ordem dada é de lal modo evidente que destróe a pre­
sumpção da legitimidade do commando. Em 1572, no go­
verno de Carlos IX, por oceasião da Saint Barthélémy, 
muitos governadores se honraram, recusando cumprir as 
ordens do rei, entre outros o conde de Tende, governador 
da Provence, o marquez de Gordes, governador do Delphi-
nado. Refere a tradição que o visconde de Orthez, gover­
nador de Bayonne, mandou ao rei esta nobre resposta : 

« Communiquei a vossa carta á guarnição e aos habitantes 


